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PREFÁCIO

por Lea Tiriba

É uma alegria o encontro com esse livro, justo nesses tempos pan-
dêmicos em que a natureza e seus processos, as terras, as águas e seres, 
humanos e não humanos parecem sucumbir frente à ameaças de um 
capitalismo feroz, devorador de modos de viver e sentir que afirmam o 
cuidado como princípio vital. 

Convergências socioambientais: pesquisas em Permacultura, 
Agroecologia e Educação Ambiental chega para reavivar em nós a impe-
riosidade de desfazimento do nó górdio da civilização: o divórcio entre 
seres humanos e natureza, empecilho aparentemente insuperável, pro-
blema que parece não ter solução porque é pressuposto paradigmático, 
se constitui como imaginário coletivo a partir do qual nos situamos, 
sentimos a nós mesmos e ao mundo. 

No cenário sombrio em que a Amazônia arde, ondas de óleo 
banham as praias, aquíferos viram fonte para a produção de coca-cola 
e creme de leite, autoras e autores trazem ao centro da cena, tradições 
culturais que estão ainda presentes e cada vez mais se afirmam como 
caminhos possíveis para a sobrevivência da espécie sobre a Terra. Suces-
sivamente, convidam ao resgate de filosofias e modos de vida que são 
afirmadoras do pertencimento ao cosmos, e simultaneamente, são des-
mistificadoras de uma ciência cujas concepções e práticas conferem aos 
humanos uma posição de centralidade em relação ao universo. 

Através de caminhos de negação do antropocentrismo, os artigos 
remetem a nossos povos – indígenas, quilombolas, ribeirinhos, cata-
doras de coco de babaçu, jangadeiros, seringueiros, caiçaras e  tantos 
outros - cujos modos de vida se organizam em sintonia com os ciclos 
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da natureza, e o sentido da existência é a reprodução da vida, não a pro-
dução de mercadorias. 

Um após o outro, complementando-se, os artigos desnaturali-
zam processos de massificação da cultura e homogenização da expe-
riência humana e nos conduzem à desmistificação de “verdades” que 
afirmam o capitalismo como perspectiva única e inexorável para as 
sociedades humanas. 

Autoras e autores discorrem sobre experiências de organização 
econômico-produtiva em que as energias sociais são dirigidas à subsis-
tência do grupo, têm o sentido de suprir as necessidades do coletivo, não 
do grande mercado. Revelam práticas universitárias, experiências esco-
lares e de movimentos sociais que buscam ensinar-e-aprender modos 
de vida e manejo dos recursos naturais em equilíbrio dinâmico com o 
ecossistema. Evidenciam práticas educativo-pedagógicas que, na con-
tramão da lógica do capital, se sustentam em relações de poder hori-
zontais, orientadas, política e espiritualmente, em direção à cooperação, 
ao altruísmo. 

Convergências socioambientais: pesquisas em Permacultura, 
Agroecologia e Educação Ambiental nos remete à importância de bus-
carmos referências em filosofias não hegemônicas em que a Natureza 
é substância única a partir da qual tudo se constitui; em que a Vida é 
manifestação plena de todos os modos de expressão da natureza, seres 
humanos e não humanos com distintos graus da potência de afetar e 
ser afetado, que existem entrelaçados aos demais seres. Como em Spi-
noza, Natureza entendida como aquilo cuja essência envolve a existên-
cia, ou seja, que não pode ser concebida senão como existente, imanente. 

Desafiadas por uma lógica de mercado que avidamente nos des-
tina às telas, este é o momento de valorizar a permacultura, a agroecolo-
gia e a Educação Ambiental como produções histórico-culturais que se 
desenvolveram em movimentos de encontro-e-confronto entre saberes 
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científicos e saberes populares; campos de conhecimentos teórico-pra-
ticos que, nas últimas décadas do século XX, se afirmaram como ins-
trumentos cuja função é ensinar, aos filhos da civilização ocidental, o 
amor à vida. 

Convergências Socioambientais chega para reavivar a lembrança 
ancestral de que a plenitude humana não admite relações de compe-
tição, desconfiança, violência , domínio e apropriação: os seres huma-
nos são fruto de cooperação, solidariedade, amizade, diálogo entre si e 
com as demais espécies.

Mais do que nunca, nas escolas, nas universidades, nas lutas 
de nossos povos por seus direitos - contra a exploração, o racismo, a 
desigualdade, o patriarcalismo e o machismo, o consumismo, o indi-
vidualismo, a homofobia - necessitamos de processos educativo-peda-
gógicos que sejam incisivamente e amorosamente críticos. Que neguem 
o antropocentrismo, por conceberem os humanos como seres orgâni-
co-culturais que se constituem em conexão com outros seres humanos 
e não-humanos, e que se potencializam neste estado de conexão. 

Necessitamos de projetos educativo-pedagógicos que ensinem 
modos de convívio sustentável com os demais seres em ações de pes-
quisa, de contemplação e de reverência ao universo maior. Isso só se 
aprende em estado de conexão físico-espiritual, pés na terra, em sinto-
nia com o vento e o trovão, na luta contra a opressão; em relações cor-
póreo-afetivas cantantes, bailantes, brincantes, frutos de expressões de 
integridade, sinônimos de bem-aventurança. Essas simplicidades dão 
sentido ao conhecimento porque habitam o complexo coração da exis-
tência. São simplicidades, singelezas gestadas na alegria, por isso têm 
poder de transformação. 
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APRESENTAÇÃO

por Diogo Maneschy

convergências socioambientais: pesquisas em permacultura, 
agroecologia e educação ambiental

É com grande alegria que apresentamos o livro Convergências 
Socioambientais: pesquisas em Permacultura, Agroecologia e Educação 
Ambiental, fruto do esforço coletivo do Instituto Permacultura Lab com 
o Grupo de Estudos em Educação Ambiental desde el Sur (GEASur). 
O livro foi idealizado com base no acúmulo de conhecimentos e expe-
riências apresentadas durante o I e o II Seminários de pesquisa em per-
macultura, agroecologia e educação ambiental.

Optamos por construí-lo de forma que a organização dos tex-
tos articule o diálogo entre os artigos e os resumos expandidos, promo-
vendo ao leitor caminhos para o florescer de ideias inovadoras, por meio 
dos entrelaçamentos teórico-práticos da permacultura e da agroecolo-
gia com a educação ambiental. A proposta dos seminários foi promover 
o diálogo sobre o campo da educação ambiental, com a permacultura e 
com a agroecologia em diferentes contextos. Buscou-se trazer à tona as 
dimensões da educação ambiental que dialogam com os conhecimen-
tos trazidos pela permacultura e pela agroecologia na construção de 
iniciativas que produzam novas estratégias pedagógicas, seja em espa-
ços formais ou em outros espaços, como movimentos sociais e coletivos.

O I Seminário de Pesquisa em Permacultura, Agroecologia e Edu-
cação Ambiental ocorreu na Universidade Federal do Estado do Rio de 
Janeiro (UNIRIO) no dia 7 de abril de 2018 com o objetivo de promover 
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uma maior aproximação da permacultura com a universidade. Os deba-
tes promovidos durante o I Seminário suscitaram a consonância exis-
tente entre a permacultura e a agroecologia, no que diz respeito aos seus 
objetivos e princípios epistêmicos, explicitando a necessidade de uma 
maior aproximação teórica dessas duas áreas temáticas.

A construção do II Seminário teve início com os desdobramentos 
do I Seminário, onde foi observada a necessidade de politizar os debates 
a partir da inclusão da  agroecologia como campo de estudo. Com isso, 
buscou-se trazer à pauta aportes e elementos estruturantes na constru-
ção de perspectivas que apontem para iniciativas capazes de produzir 
novas estratégias pedagógicas, a partir dos conhecimentos agroeco-
lógicos e permaculturais em consonância com a educação ambiental.

O II Seminário ocorreu na UNIRIO, nos dias 8 e 9 de dezembro 
de 2018, reunindo representantes de diversas universidades do Brasil, 
movimentos sociais, de comunidades tradicionais e professores da edu-
cação básica. A programação contou com mesas redondas, palestras e 
apresentação de trabalhos científicos.

Os dois seminários apresentaram ricas discussões e atuaram 
como um espaço de encontro e integração entre pessoas e saberes que 
estão inseridos em um movimento maior de busca por caminhos para 
a melhoria das condições socioambientais. Esperamos que esse movi-
mento se expanda e que dele surjam redes integradas pelos diversos 
setores da sociedade, que possam atuar como um movimento de ree-
xistência, frente aos grandes desafios atuais.
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RESUMO

Este artigo busca mostrar um panorama do desenvolvimento do ensino, 

extensão e pesquisa da permacultura em ambiente acadêmico, com 

ênfase para a situação brasileira. Uma breve apresentação sobre o 

panorama em nível mundial é mostrada, seguida da situação na acade-

mia brasileira e culmina com as atividades desenvolvidas pelo Núcleo 

de Estudos em Permacultura da Universidade Federal de Santa Cata-

rina. A caminhada de construção dessa nova ciência (permacultura), 

que já conta com mais de 40 anos, está apenas iniciando nas terras de 

Pindorama e ainda carece da sensibilização e compreensão de grande 

parte dos atores da academia e, certamente, de uma lógica inovadora 

na formação e no ensino para atender às emergentes demandas da 

sociedade.

Palavras-chave: academia, ensino sistêmico; 
transdisciplinaridade; ciência holística.

¹Doutor, Núcleo de Estudos em Permacultura / UFSC, neperma.ufsc@gmail.com
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INTRODUÇÃO

No início da década de 1970, os australianos David Holmgren e 
Bill Mollison propuseram o conceito de permacultura. Na ocasião, uma 
proposta de “agricultura permanente” que, com o passar do tempo e do 
seu desenvolvimento, foi ampliada para uma “cultura permanente”, na 
qual cada grupo social possa viver de acordo com os elementos naturais 
e culturais disponíveis em nível local, na busca por uma vida auto sus-
tentável sem a necessidade de um mercado centralizador. Assim, o termo 
permacultura foi criado para nomear uma forma específica de plane-
jamento, que leva em consideração determinados fatores, envolvendo 
cuidados humanos com a terra e de uma partilha justa (HOLMGREN, 
2013). Nos dias atuais, “a permacultura é considerada uma ciência holís-
tica de cunho socioambiental, que congrega o saber científico com o tra-
dicional popular e visa, é claro, a nossa permanência como espécie na 
Terra” (NEPerma/UFSC, 2018). A permacultura se compara e relaciona 
diretamente com a agroecologia e por muitas vezes ambas são enten-
didas como sinônimo, visto que são na essência, movimentos sociais e 
ciências sistêmicas que buscam melhor planejar ambientes tornando-

-os sustentáveis e saudáveis para prover qualidade de vida aos que os 
habitam (KREBS; BACH, 2018).

INICIATIVA MUNDO AFORA
 
A temática da permacultura aparece em inúmeras universidades 

pelo mundo afora, na maior parte das vezes é apresentada na forma de 
cursos de extensão e por vezes, como disciplinas optativas e até mesmo 
licenciaturas. Na forma de extensão alguns exemplos como a Naropa 
University EUA, Richmond University – UK e a Cornell University – 
EUA, ofertam cursos de curta duração. No caso do ensino por meio de 
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disciplinas, a North Carolina University – EUA oferta “Introduction to 
permaculture”. Nos moldes da licenciatura, apenas a Universidad Fray 
Luca Paccioli México oferta o curso e o Tafe NSW – Austrália, oferece 
um Diplomado em permacultura, que para fins de comparação com a 
realidade brasileira, o curso pode ser considerado um tecnólogo.

Zimmer (2016) apresenta um estudo focado no ensino de per-
macultura em ambiente acadêmico dos Estados Unidos e Canadá. A 
pesquisadora revela como a permacultura é apresentada em diferen-
tes instituições de ensino superior, incluindo uma evolução da quan-
tidade de cursos e disciplinas no período entre 2006 e 2016 (Figura 1).

Existem ainda, iniciativas populares ou independentes, como é o 
caso da Université Populaire de Permaculture (França), Universidade 
Alternativa de Permacultura (Brasil), Université des colibris (França), 
La petite université (França), Universidad Popular de Permacultura 
(Espanha), entre outras.

No Brasil, Fossaluza (em desenvolvimento) está estudando os 
formatos de cursos e o perfil das pessoas que buscam a formação em 
permacultura. Resultados preliminares mostram uma permacultura 
ainda muito masculina e a predominância de cursos de formação básica 

Figura 1
Número de cursos e disciplinas ofertadas em instituições de ensino superior nos 

EUA e Canadá (Zimmer, 2016).
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(permaculture design course) ofertados no formato de imersão, vin-
culados sobretudo a institutos de permacultura espalhados pelos dife-
rentes biomas brasileiros. Fossaluza apresenta ainda um interessante 
resultado que mostra que a maioria dos instrutores facilitadores des-
ses cursos possui graduação e pós-graduação (Figura 2).

No que tange ao ensino de permacultura em universidades 
brasileiras, a Universidade Federal do Cariri (UFCA) e a Universi-
dade Estadual do Ceará (UECE) ofertam cursos de especialização e a 
PUC-Campinas seguiu pelo mesmo caminho em 2017. Na UFCA, o 
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Núcleo de Estudos em Permacultura já solicitou a criação de uma gra-
duação em permacultura, cujo pedido foi negado pela instituição. A 
Universidade Estadual do Sul da Bahia (UNEB) já ofertou cursos de 
extensão e a Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), oferta 
uma disciplina em nível de graduação e aguarda para iniciar as ativi-
dades de uma especialização. Atualmente, quatro núcleos de estudos 
em permacultura são oficialmente reconhecidos pelas instituições de 
ensino onde estão presentes: UECE, UFCA, UFSC e Universiade Fede-
ral de Ouro Preto (UFOP). Inúmeras iniciativas discentes estão espa-
lhadas por outras universidades, como na Universidade Federal do Rio 

Figura 2
Resultados preliminares da pesquisa de Fossaluza
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Grande do Norte (UFRN), Universidade Federal do Estado do Rio de 
Janeiro (UNIRIO), dentre outras.

A EXPERIÊNCIA DA UFSC

O trecho a seguir descreve sucintamente o que (NANNI et al., 
2018) revelam no artigo “Construindo a permacultura na academia 
brasileira”. Segundo esses autores, em 2011 um total de 22 permacul-
tores oriundos dos seis diferentes biomas brasileiros se reuniram para 
revisar e propor um novo currículo para o tradicional “Permaculture 
Design Course” - PDC, criado por Bill Mollison. Como resultado, um 
novo programa de ensino, baseado nas energias que fluem na paisa-
gem, surgiu e inspirou a criação da disciplina “Introdução à Permacul-
tura” no curso de graduação em Geografia da UFSC. A disciplina, que 
começou a ser ofertada em 2012 chega em 2019 em sua décima quinta 
edição, tendo certificado mais de 200 permacultores no período.

Desde sua primeira edição, a disciplina tem sido procurada por 
alunos de diversos cursos da UFSC, confirmando o caráter multi-in-
ter-disciplinar da permacultura. Muitas vezes, esses alunos entendem 
a permacultura como “ferramenta” complementar em suas formações 
profissionais. Atualmente, a disciplina consegue atender praticamente 
1/4 da demanda interna da UFSC (Figura 3).

O número de alunos que ingressa na disciplina e a conclui é tam-
bém expressivo, mantendo sempre taxas acima de 70%, confirmando o 
interesse dos acadêmicos pelo tema.

Com o forte interesse em desenvolver melhor as atividades de 
pesquisa e extensão em permacultura na UFSC, o grupo de docentes 
envolvidos na disciplina, com apoio dos estudantes, criou em 2013, o 
Núcleo de Estudos em Permacultura (NEPerma/UFSC). Nesse mesmo 
ano, o NEPerma acolheu o Projeto de recuperação ambiental do Bosque 
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Figura 3
Número de matrículas realizadas na disciplina “introdução à permacultura”. 

Fonte: Superintendência de Governança Eletrônica e Tecnologia da Informação e 
Comunicação (SETIC/UFSC).

da UFSC (NEPERMA/UFSC, 2016), por meio do planejamento por 
setores e zonas energéticas, característico da permacultura, aplicando 
métodos de ecologia cultivada no planejamento e execução do projeto.

AÇÕES DE EXTENSÃO

Entre 2014 e 2016, o NEPerma passou a desenvolver o projeto 
Terra Permanente - produzindo alimentos com a Mata Atlântica, que 
contou com apoio do Conselho Nacional de Desenvolvimento Cientí-
fico e Tecnológico (CNPq) em parceria com diversos ministérios (edital 
81/2013). O projeto buscou compartilhar através de ações de exten-
são, os conhecimentos da permacultura com extensionistas rurais e 
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agricultores da região da grande Florianópolis. O projeto certificou 34 
permacultores, sendo 19 no modo presencial e 15 no ensino à distân-
cia (EaD). Em 2016, o NEPerma por meio do projeto PermaChico, cer-
tificou em planejamento em permacultura, jovens seminaristas e freis 
franciscanos em Almirante Tamandaré no Paraná e, com isso, fortale-
ceu a relação desses com a questão ambiental a ser incorporada pelos 
futuros freis e seus projetos de atendimento às comunidades. No início 
de 2017, o NEPerma começou a dialogar com os professores da UFSC 
sobre a possibilidade de oferecer um curso PDC com intuito de sensibi-
lizar outros docentes da universidade para a temática. A primeira son-
dagem indicou 18 docentes da UFSC interessados, além de servidores 
técnicos e docentes de outras Instituições Federais de Ensino Superior 
(IFES) brasileiras. Em julho de 2017, a equipe do NEPerma ofertou o 
curso, que certificou 14 servidores públicos (NEPERMA/UFSC, 2017) 
entre docentes e servidores técnicos de apoio ao ensino, envolvendo 
um total de cinco IFES, a UFSC, UNIPAMPA (Universidade Federal 
do Pampa/RS), UFFS (Universidade Federal da Fronteira Sul/PR), IFSP 
(Instituto Federal de São Paulo) e UFOP.

Como fruto desse curso e da integração desses novos docentes 
permacultores, houve a decisão de criação da Rede Brasileira de Núcleos 
de Estudos em Permacultura (Rede NEPerma Brasil), que busca esti-
mular a integração e a criação de mais núcleos de estudos em perma-
cultura que venham a desenvolvê-la nas diferentes Instituições Federais 
de Ensino Superior (IFES) brasileiras.

A Rede NEPerma Brasil trabalha no momento para a criação da 
Revista Brasileira de Permacultura, um periódico científico que amplie 
a visibilidade da permacultura no país. Outra ação coletiva que segue 
em construção pela Rede é a definição de diretrizes para a estrutura-
ção de cursos de graduação em permacultura. Para tal, segue em pauta 
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a discussão de um Projeto Pedagógico de Curso para uma primeira ini-
ciativa no âmbito da UFSC.

AÇÕES DE PESQUISAS

Na linha da pesquisa, o projeto Terra Permanente, paralelamente 
às ações de extensão, acompanhou a vida de quatro unidades familiares 
rurais durante dois anos, com o intuito de verificar se a permacultura 
e sua lógica de gestão de espaços e pessoas, pode contribuir positiva-
mente para a qualidade de vida no campo (VENTURI et al., 2017). 
Como resultado desse acompanhamento, surge uma nova metodolo-
gia de avaliação da qualidade de vida e bem-estar em meio rural, o 
MESMIS Permacultural (PAITER et al., 2018), adaptada da consagrada 
metodologia “Marco para Avaliação de Sistemas de Manejo de Recur-
sos Naturais Incorporando Indicadores de Sustentabilidade” - MESMIS 
(LÓPEZ-RIDAURA; MASERA; ASTIER, 2002), porém adequada às 
éticas e princípios de planejamento da permacultura. A criação e apli-
cação desta metodologia possibilitou uma série de facilitações no pro-
cesso de sistematização das experiências do NEPerma/UFSC e passou 
a ser incorporada em outras pesquisas no Núcleo.

Em 2017 o NEPerma vai à Austrália para estudar a relação per-
macultura e bem-estar. Esta pesquisa busca desenvolver metodologias 
capazes de avaliar se a permacultura pode auxiliar pessoas a incremen-
tarem o bem-estar ecológico às suas vidas e se a mesma tem potencial 
como instrumento para o estímulo a migração cidade-campo.

O NEPerma/UFSC entende seu papel precursor dentro da aca-
demia brasileira, a exemplo das iniciativas também precursoras inicia-
das pela equipe da UFCA. A Rede NEPerma Brasil busca fomentar a 
criação de cursos de graduação, pós-graduação, bem como desenvolver 
projetos de extensão e pesquisa, além de, claro, auxiliar na implantação 
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de novos núcleos em outras instituições de ensino e pesquisa. Espera-
mos que a permacultura possa contribuir ainda mais no caminhar em 
busca de uma vida mais harmônica com a natureza. Em termos de aca-
demia, estamos apenas iniciando essa jornada.
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INTRODUÇÃO

Cada vez mais inserida nos debates para uma formação con-
tra-hegemônica de camponeses (SOUZA, 2017a), a institucionaliza-
ção da Agroecologia nas Instituições de Ensino Superior (IES) teve seu 
início nas articulações realizadas pelo Programa Nacional de Educa-
ção na Reforma Agrária (Pronera/1998), a partir da oferta de cursos 
para jovens e adultos de assentamentos. No entanto, somente a partir 
de 2012, acompanhando um momento progressista do Estado brasi-
leiro, inúmeros cursos de ensino médio profissionalizante em Agroe-
cologia, cursos de Graduação e Pós-Graduação foram criados nas IES 
e instituições profissionalizantes do país (SOUZA, 2017b). 

Os níveis de institucionalização da Agroecologia são variá-
veis, indo desde cursos eventuais, passando por projetos de pesquisa e 
extensão, grupos de pesquisa e núcleos de estudos, tendo sua expres-
são máxima nos cursos institucionalizados, especialmente os de Pós-
Graduação, segundo Souza (2017b).

	 Os Núcleos de Estudos em Agroecologia (NEAs) receberam 
impulso a partir do ano de 2010 quando o Governo Federal passou a 
apoiar sua criação em todo o território nacional e, especialmente, a par-
tir de 2012 com sua inclusão como uma das iniciativas do Plano Nacio-
nal de Agroecologia e Produção Orgânica (PLANAPO), o que significou 
uma série de editais de financiamento para criação e manutenção dos 
NEAs, que hoje já correspondem a mais de 150 em todo o país (SILVA 
et. al., 2017). 

	 Segundo Silva et. al. (2017), os NEAs estão concentrados nas 
universidades (56%), seguidos pelos Institutos Federais (26%) e centros 
de pesquisa (15%), e possuem trajetórias e perfis que ainda precisam 
ser melhor estudados. O presente relato tem como objetivo comparti-
lhar as experiências na implantação de uma horta-piloto agroecológica 
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e seus desdobramentos no Instituto Federal do Espírito Santo, campus 
Centro-Serrano, localizado no município de Santa Maria de Jetibá, na 
zona rural do Espírito Santo e caracterizado pela agricultura familiar. 
A articulação entre diferentes atores e movimentos, a partir do ano de 
2016, culminou com a criação, em 2018, de um NEA “Intercampi” do 
Ifes, do qual o campus Centro-Serrano também faz parte. Conhecer e 
sistematizar essas experiências nos auxiliam nos processos de reflexão 
sobre nossas ações, para retornar a elas e reformulá-las em direção a 
processos educativos mais críticos e libertadores em nossas instituições 
de ensino.

RELATO DA IMPLANTAÇÃO DA HORTA 
AGROECOLÓGICA E DO NEA

Etapa 1: Formação da equipe e escolha da área

A ideia de implantação da horta no campus surgiu a partir de ser-
vidores (técnicos e docentes) que se reuniram para formar uma Comis-
são de Meio Ambiente e Paisagismo, em junho de 2016, e de alunos 
que participavam do “Projeto Agenda 21”, desenvolvido por 4 docentes 
ao longo deste mesmo ano junto às turmas de 1º ano da Instituição. A 
Comissão funcionou dando 
suporte e complementando 
as atividades da Agenda, 
fazendo com que a articula-
ção entre alunos e servidores 
favorecessem essa experiên-
cia no campus. (Figura 1)
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Etapa 2: Sensibilização e preparo da composteira

A sensibilização foi realizada com todos os alunos da escola, 
que participaram de uma atividade vinculada ao Projeto Agenda 21, 
em agosto de 2016. Simbolicamente as turmas plantaram as primei-
ras sementes da futura 
horta, e inauguraram a 
composteira, que foi ali-
mentada pelo material 
orgânico do refeitório 
escolar e matéria seca 
do terreno, até se tornar 
composto. (Figura 2)

Figura 1
Comissão de Meio Ambiente e Paisagismo

e alunos da Agenda 21 
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Etapa 3: Preparação do terreno, plantio e formação de banco 
de sementes

Após as atividades relatadas a área passou por diversas mudan-
ças no segundo semestre de 2016, pois o terreno da instituição estava 
sendo adaptado para atender a questões logísticas, o que inviabilizou o 
projeto durante grande parte do segundo semestre de 2016. Além disso, 
como muitas máquinas pesadas passaram no terreno, estas compacta-
ram o solo e dificultaram o início das atividades.

Em preparação para plantio futuro, o terreno foi arado pelo pai 
de uma aluna da escola em dezembro de 2016, mês em que também foi 
realizado o plantio de leguminosas crioulas. (Figura 3)

Etapa 4: Implantação do NEA

A experiência piloto em 2016 nos trouxe uma série de dificul-
dades e aprendizados: pisoteamento da horta inicial por gado de vizi-
nhos, modificações no terreno e compactação do solo e inexistência de 

Figura 2
Inauguração da composteira e da horta
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Figura 3
Máquinas que compactaram o terreno, aragem, plantio

e crescimento das leguminosas.
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sistema de irrigação, que permitiu o crescimento de poucas legumino-
sas mais resistentes que foram plantadas para adubação verde. 

A partir disso, através da mediação do professor Lusinério Pre-
zotti, coordenador do NEA do Ifes campus Santa Teresa, iniciamos 
conversas com colegas de outros campi (Colatina e Itapina) que dese-
javam levantar recur-
sos para implantar um 
Núcleo de Estudos em 
Agroecologia e elabo-
ramos um projeto em 
conjunto para concor-
rer ao Edital do CNPq 
21/2016. O NEA “Inter-
campi” foi inaugurado 

em maio de 2018 com a realização de uma mesa-redonda no campus 
Centro-Serrano com especialistas e agricultores da região. (Figura 4)  

Figura 4
Reunião para elaboração do Projeto para o CNPq (mar/2017); mesa-redonda de 
inauguração do NEA (maio/2018); avaliação da nova área para plantio (nov/2018)
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Em novembro de 2018 foi realizada a avaliação de uma nova 
área para plantio, pois julgamos o local inicial como inadequado para 
implantação de uma Unidade Demonstrativa (UD) em Agroecologia. 
A UD será preparada em maio de 2019, como espaço para experimen-
tação e aprendizagem de formas alternativas de cultivo e para ativida-
des pedagógicas relacionadas à disciplina de Agroecologia, visto que 
foi iniciado o curso técnico em Agricultura no campus em 2019, com 
a disciplina de Agroecologia incluída na matriz curricular, o que a for-
talecerá ainda mais em âmbito institucional. 

CONCLUSÃO

A inserção da Agroecologia no campus Centro-Serrano, culmi-
nando com a criação de um NEA, é importante para fortalecer o debate 
sobre um novo paradigma de produção agrícola na região. Sendo um 
campus novo, no qual a matriz das ciências agrárias não se encontra 
engessada, as possibilidades de articulações e remodelações curricula-
res são ainda maiores, possibilitando novos projetos político-pedagó-
gicos e maior integração nas atividades de ensino, pesquisa e extensão 
para uma agricultura de base sustentável.
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RESUMO

Visando compartilhar os debates que ocorreram no II Seminário de 

Pesquisa em Permacultura, Educação Ambiental e Agroecologia, este 

artigo apresenta desafios e possibilidades identificadas no desenvol-

vimento da permacultura como ferramenta para educação ambien-

tal utilizando como base experiências vivenciadas no Projeto Escola 

(Agro)Floresta e aprofundadas no decorrer das pesquisas realizadas 

no programa de pós-graduação em Psicossociologia de Comunidades 

e Ecologia Social (EICOS/UFRJ). Após um breve histórico dos caminhos 

trilhados pela permacultura desde a sua criação até sua chegada ao 

Brasil, apresentaremos algumas das propostas pedagógicas utilizadas 

no projeto para tratar de questões presentes no processo de educação 

ambiental tendo a permacultura como guia. Identifica-se a importância 

da disseminação dos princípios propostos pela permacultura de forma 

abrangente, por meio da criação de redes, da implementação de polí-

ticas públicas voltadas ao tema e da participação de editais, visando 

possibilitar a realização de futuros projetos. Além disso, para que o 

processo pedagógico possa ser realizado, considera-se importante 

observar os indivíduos, a comunidade e o ambiente para que este 

possa ser realizado de forma contextualizada, popular e crítica.
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INTRODUÇÃO

Da vontade de reunir pessoas interessadas e envolvidas com a per-
macultura para dialogar sobre os caminhos, as possibilidades e as pro-
blemáticas existentes no desenvolvimento da permacultura no Brasil, 
brotou o I Seminário de Pesquisa em Permacultura e Educação Ambien-
tal, no ano de 2018. Como ouvinte, estive presente e pude presenciar, 
com muita alegria, uma troca que considerei de extrema importân-
cia naquele momento. Maior contentamento me ocorreu ao saber que, 
quase em seguida, seria realizado outro, no qual teria o prazer de par-
ticipar ativamente e de poder compartilhar impressões, experiências e 
provocações sobre a permacultura no contexto da educação ambiental.

Nesse sentido, buscarei expor brevemente as questões que apre-
sentei neste II Seminário, que agora inclui também a agroecologia em 
seu nome, por reconhecê-la como importante no processo educacio-
nal. Antes de mergulhar nas experiências vividas nos processos peda-
gógicos nos quais a permacultura foi utilizada, acredito ser importante 
uma breve discussão sobre os princípios permaculturais por facilita-
rem a compreensão e justificarem os caminhos tomados. Em seguida, 
gostaria de apresentar o Projeto Escola (Agro)Floresta, desenvolvido 
há cerca de 10 anos pela ONG Sustentarte, e no qual atuei durante 
cinco anos, para então abordar alguns desafios e possibilidades na uti-
lização da permacultura como ferramenta para a educação como um 
todo, com ênfase na ambiental. As informações expostas na apresenta-
ção do Seminário, e que formam este texto, são frutos de uma pesquisa 
realizada durante meu mestrado em Psicossociologia de Comunidades 
e Ecologia Social e constam, com maior profundidade, na dissertação 
elaborada ao final do curso. 

Para além de certezas e receitas de como conduzir espaços de 
educação ambiental permeados pela permacultura, este diálogo busca 



59

realizar trocas de informações e práticas para que possamos seguir jun-
tas na construção do que ainda está por vir usando o passado como ins-
piração e o futuro como incentivo.

OS CAMINHOS DA PERMACULTURA

Elaborada ao longo da década de 1970 por Bill Mollison e David 
Holmgreen com inspiração tanto em saberes científicos quanto ances-
trais de comunidades tradicionais australianas, a permacultura trazia a 
ideia de uma agricultura permanente, tendo sido posteriormente tro-
cada por um conceito mais amplo e que abordava a ideia de uma cultura 
permanente. Esta mudança buscava trazer uma visão mais holística dos 
ambientes e das relações existentes entre os diversos seres vivos e o con-
texto no qual estão inseridos, de forma igualitária e justa (MOLLISON, 
HOLMGREN, 1979). 

No Brasil, a permacultura chegou oficialmente no início da 
década de 1990, na ocasião da realização da Eco-92, com o primeiro 
curso de permacultura (PDC¹) que ocorreu em Porto Alegre/RS e con-
tou com a participação de Bill Mollison. Desde então é notável a sua dis-
seminação com o surgimento de inúmeros grupos por todo o país. Os 
caminhos pelos quais a permacultura no Brasil passou são profunda-
mente expostos nos estudos realizados por Ferreira Neto (2017) e Men-
des (2009) e acabam por, infelizmente, não caber neste breve memorial. 

PRINCÍPIOS ÉTICOS E DE DESIGN

A permacultura apresenta princípios éticos e de design que, de 
acordo com os autores, deve ser levado em consideração no desenvol-
vimento da permacultura. Os princípios éticos falam sobre o cuidado 
com a terra, considerando todas as coisas vivas ou não; o cuidado com 

¹O PDC, Permaculture Design Course, pensado pelos autores como forma de garantir que o 
ensino da permacultura siga uma estrutura base, é realizado até os dias atuais por diferentes 
grupos internacionalmente.
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as pessoas, possibilitando vida digna à todos; e a partilha justa dos exce-
dentes, assegurando o compartilhamento de recursos e capacidades 
entre os habitantes das populações locais (MOLLISON, HOLMGREN, 
1978 apud KRZYZANOWSKI, 2005). Os princípios de design, propos-
tos posteriormente por Holmgren (2007) trazem frases como elemen-
tos que possam inspirar o desenvolvimento das práticas permaculturais 

Figura 1
Flor da permacultura. Fonte: www.permacultureprinciples.com
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nos diversos contextos e conjunturas. Ainda, foi elaborado um elemento 
gráfico, a flor da permacultura (Figura 1) que permite a visualização 
dos possíveis campos de interesse e atuação da permacultura. Apesar 
de muitas vezes vista como uma estratégia de atuação apenas nos cam-
pos da agricultura e da arquitetura, a permacultura busca acessar as 
áreas da educação, da saúde, da tecnologia, da política e da economia, 
dentre outros.

Este material gráfico é de grande importância didática pois per-
mite a visualização de diferentes caminhos de atuação que possam levar 
a modificações no modelo de sociedade vigente por meio da permacul-
tura. Um deles, no qual esta apresentação está inserida, é o campo da 
educação e cultura, no qual acredita-se ser possível desenvolver uma 
educação ambiental integrada às outras disciplinas regulares, crítica, 
contextualizada, popular e, unindo todos esses elementos, permacultural.

PROJETO ESCOLA (AGRO)FLORESTA

Desenvolvido pela ONG Sustentarte, desde o ano de 2010, o Pro-
jeto Escola (Agro)Floresta busca sensibilizar pessoas de diferentes fai-
xas etárias e condições financeiras sobre a questão ecológica por meio 
de atividades que envolvem práticas de plantio e conhecimento sobre o 
ambiente e os seres vivos que dele fazem parte junto com experiências 
lúdicas e corporais. O intuito é permitir uma maior compreensão do 
tema ambiental dando as ferramentas para que estes estudantes possam 
ampliar sua visão no que se refere às conexões existentes entre os dife-
rentes seres por meio de uma educação ambiental realizada de forma 
crítica, sensível e contextualizada, tendo sido implementada em esco-
las públicas e privadas na cidade do Rio de Janeiro/RJ.

Ao longo da apresentação no seminário, foi possível expor ima-
gens e dialogar com os indivíduos presentes de forma mais minuciosa, 
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evidenciando as práticas corporais, de meditação e sensação dos ambien-
tes (figura 2), artísticas e, não menos importante, científicas que são 
propostas pelo projeto. 

Durante o ano letivo, os estudantes são apresentados à diver-
sos elementos que com-
põem a permacultura 
por meio de atividades 
que abordam temas que 
vão desde a bioconstru-
ção, agroecologia, agri-
cultura sintrópica, até 
artes e corporalidade 
além de serem apre-
sentados a diferentes 
sementes, formas de 
propagação de vegetais, 
as características de 
cada parte da anatomia 

vegetal. Muitas são as atividades desenvolvidas ao longo do ano e em 
todas elas há o cuidado de estar alinhado ao cuidado com a terra, o cui-
dado com o próximo e a partilha justa, princípios éticos da permacultura. 

Ao final do ano, todos os participantes do projeto se reúnem para 
o plantio de sistemas agroflorestais utilizando técnicas e mudas culti-
vadas no viveiro da escola sede. Com as últimas turmas, esta atividade 
foi realizada em parceria com o INES (Instituto Nacional de Ensino 
para Surdos) que cede o espaço para o plantio e envolve seus estudan-
tes nessa atividade (figura 3).

Por ser fluido e permeável aos conhecimentos trazidos pelos dife-
rentes educadores que dele fazem parte, o projeto Escola (Agro)flo-
resta teve o acréscimo do prefixo “agro” há pouco tempo. Esta mudança 

Figura 2
Atividade de meditação e percepção do ambiente 
desenvolvida na escola EDEM durante as aulas do 

Projeto Escola (Agro)Floresta.
Foto: Nayana Sganzerla
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Figura 3
Atividade de plantio realizada com 

estudantes do INES e da escola EDEM
Foto: Acervo pessoal

ocorreu em virtude do cresci-
mento pessoal e coletivo no que 
se refere à agroecologia, per-
macultura e agricultura sintró-
pica, principalmente, e expõe a 
necessidade de estarmos atentos 
às novas experiências que vem 
sendo propostas por diferentes 
agricultores e permacultores.

A relação entre o conhe-
cimento produzido por meio 
de experiências realizadas no 
âmbito da agricultura – orgânica, 
sintrópica, agroecológica e outras 
que se atentam com as relações inter e intraespecíficas e com o meio – 
e da permacultura com as aulas e projetos de educação ambiental são 
de uma importância e fragilidade tão grande que devem ser cuidadosa-
mente cultivadas pelas pessoas interessadas em sua disseminação. Esta 
relação, que pode ser resumida como uma relação entre teoria e prá-
tica, é apontada como um dos desafios existentes no desenvolvimento 
de práticas permaculturais (BORGES, 2018).   

DESAFIOS

Observar e interagir. Estas palavras, apesar de breves e sim-
ples, formam o primeiro princípio de design apresentado por Holm-
gren (2007) e são essenciais para o desenvolvimento de uma educação 
ambiental pela qual estamos interessados. É preciso reconhecer o 
ambiente, as pessoas e a comunidade na qual se está inserido pois, sem 
esta abordagem, são enormes as chances que elementos importantes 
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sejam deixados de lado e que sejam realizadas atividades sem conexão 
com os indivíduos participantes e com o ambiente em questão. Ape-
sar de essencial, muitas vezes essa abordagem contextualizada pode se 
tornar um desafio, quando nos referimos a conjunturas com questões 
sociopolíticas e ambientais marcadas por descaso, violência e corrupção.

Outros desafios, apontados por indivíduos atuantes no desenvol-
vimento de práticas permaculturais no contexto urbano da cidade do 
Rio de Janeiro/RJ, são a integração com as comunidades acadêmicas; 
e as possibilidades de financiamento para a realização das atividades, 
que apresentam gastos com materiais e que também devem se preo-
cupar com a remuneração justa das pessoas promotoras dessas ações 
(BORGES, 2018). 

POSSIBILIDADES

Apesar dos desafios serem muitos, se faz necessário emergir de 
águas foscas em busca de possibilidades para alcançar os objetivos pro-
postos pela permacultura. De acordo com entrevistas realizadas, fica 
evidente que um dos caminhos é a popularização da permacultura e 
a queda dos processos de elitização. A promoção de cursos com pre-
ços acessíveis é essencial e, atualmente são poucos os grupos com esta 
orientação. Ainda, a capacitação para a busca de editais e elaboração de 
projetos que possam trazer investimentos para a área também são vis-
tas como importantes formas de “hackear” o sistema (BORGES, 2018).

Por último, é apontada a importância da conexão com os espa-
ços acadêmicos e de pesquisa e a formação de redes de pessoas ligadas 
à permacultura (BORGES, 2018). Nesse sentido, é com felicidade que 
identifico neste Seminário passos dessa jornada. Que em breve possa-
mos dizer que as possibilidades estejam sendo, todas elas, exploradas.



65

REFERÊNCIAS

Borges, A.R.C. Permacultura urbana: Investigando as representa-
ções sociais em práticas permaculturais na cidade do Rio de Janeiro 
- RJ. 2018. 113 f. Dissertação (Mestrado) - Curso de Psicossociologia 
de Comunidades e Ecologia Social, Universidade Federal do Rio de 
Janeiro, Rio de Janeiro, 2018.

Ferreira Neto, D.N. Caminhos e perspectivas para a popularização da 
permacultura no Brasil. 2017. 368 f. Dissertação (Mestrado) - Curso 
de Ecologia Aplicada, Usp / Escola Superior de Agricultura “Luiz de 
Queiroz”, Piracicaba, 2017.  

Holmgren, D. Os fundamentos da permacultura. Austrália: Ecossiste-
mas, 2007.  

Krzyzanowski, R.F. Novas Tecnologias em Assentamentos: A Perma-
cultura Como Proposta para o Planejamento de Unidades Unifami-
liares em Florianópolis. 2005. 144 f. Tese (Doutorado) - Curso de 
Pós-graduação em Engenharia de Produção, Universidade Federal 
de Santa Catarina, Florianópolis, 2005

Mendes, R. Perma o que? Permacultura para quem não sabe, mas 
quer saber. Trabalho de conclusão para o curso de jornalismo. Uni-
versidade Positivo. Curitiba, 2010

Mollison, B.; Holmgren, D. Permacultura 1 - Uma agricultura per-
manente nas comunidades em geral. São Paulo, Ground, 1978 



66

Mollison, B. Permaculture: a designer’s manual. Second edition. 
Tagari Publications, Austrália, 1988



67



ARTIGO

POTENCIALIDADES
PEDAGÓGICAS DAS

HORTAS ESCOLARES
AGROECOLÓGICAS

por Angélica Cosenza¹ (UFJF)

68



69

RESUMO

O foco do presente artigo está em discutir possibilidades pedagógicas 

para as hortas escolares agroecológicas, bem como suas implicações 

à educação ambiental. O estudo se baseia em um levantamento, pro-

duzido entre os anos de 2016 a 2018, das escolas públicas de juiz de 

Fora, MG que possuem hortas. Os resultados mostram a ausência de 

um viés contra-hegemônico na construção discursiva da educação 

ambiental praticada nas hortas, cuja prevalência consiste no apaga-

mento de lutas, injustiças e conflitos socioambientais, bem como de 

seus atores, nas relações que se estabelecem com o alimento.

Palavras-chave: educação ambiental; horta escolar urbana, 
agroecologia.
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No trabalho acadêmico, que envolve processos de formação de 
professores/as, ligado às atividades do Grupo de Educação Ambien-
tal (GEA) da Universidade Federal de Juiz de Fora, são cada vez mais 
perceptíveis os relatos de experiências de atores escolares sobre hortas 
escolares. Muitas vezes, tais atores trazem, de maneira informal, múl-
tiplas experiências sobre as hortas, ligadas, quer seja, a uma única dis-
ciplina ou a várias, ou a projetos transversais. Há também relatos que 
posicionam a horta dentro ou fora da escola, associada ou não às prá-
ticas agrícolas, ou tão somente voltada para abastecimento da merenda 
escolar, sem nenhuma ligação com disciplinas e conteúdos escolares; 
proveniente ou não de parcerias empresariais. 

Apesar de, frequentemente, a horta permear o trabalho peda-
gógico em educação ambiental (EA) nas escolas e proporcionar rela-
tos de experiências também em eventos acadêmicos do campo; a horta 
como tema de investigação e categoria de análise, segundo Silva et al 
(2015), é ainda tema incipiente no campo da EA. Em recentes investi-
gações, realizadas entre os anos de 2016, 2017 e 2018 nas escolas esta-
duais e municipais locais que possuíam hortas, realizamos entrevistas 
semiestruturadas com professores/as, produtores de práticas educati-
vas relacionadas às hortas, objetivando aprofundar o olhar sobre o uso 
pedagógico destas. Os resultados mostram a ausência de um viés con-
tra-hegemônico na construção discursiva de professores/as sobre edu-
cação ambiental praticada por meio das hortas, uma vez que se sustenta 
por representações conservadoras cuja prevalência consiste no apaga-
mento de lutas ambientais, injustiças e conflitos socioambientais, bem 
como de seus atores, nas relações que se estabelecem com o alimento 
(ARAÚJO et al, 2017; NUNES, 2019).

Muitos são os problemas encontrados para que o trabalho peda-
gógico nas hortas se desenvolva, sendo a falta de recursos financeiros o 
mais citado pelos sujeitos envolvidos nas pesquisas. A descontinuidade 
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do quadro de pessoal das escolas contribui para a interrupção, ou até 
mesmo a extinção dos Projetos de Educação Ambiental desenvolvi-
dos nas hortas pelas escolas. Consideramos ainda que a ausência de 
envolvimento comunitário consiste em uma problemática que carece 
de reflexões, já que os laços entre a escola e a comunidade precisam ser 
fortalecidos para que benefícios coletivos possam ser gerados a partir 
da promoção de um intercâmbio de saberes.

As significações dos/as professores/as sobre as hortas revelam 
que estas não assumem o papel de denunciar modelos predatórios do 
agronegócio na produção de alimentos. Ao levantar a bandeira da cons-
cientização, os/as professores/as entrevistados/as reforçam ideologias 
hegemônicas referentes à EA conservadora, uma vez que não associam 
o trabalho pedagógico que pode ser desenvolvido nas hortas com con-
teúdos socio críticos relacionados às lutas por soberania alimentar, à 
justiça ambiental e à agroecologia (ARAÚJO et al, 2017).

Assim, complexificar o debate em torno das práticas pedagógi-
cas relativas à horta escolar pode evidenciar possibilidades educativas e 
favorecer políticas públicas, envolvendo, em termos mais conjunturais, 
o anúncio de modos de vida mais sustentáveis e a denúncia de modelos 
predatórios, relacionados ao agronegócio e aos descuidos com o meio 
ambiente e a saúde (NUNES, 2019).

A conjuntura que sustenta este argumento parte da crítica ao 
modelo hegemônico de produção de alimentos, que promove uma 
cadeia cíclica de problemas socioambientais e injustiças sociais. A agri-
cultura é uma atividade antrópica que implica na simplificação da natu-
reza pelo agronegócio, sendo a monocultura a expressão máxima desse 
processo. O resultado final é a produção de um ecossistema artificial que 
exige constante intervenção humana. Na maioria dos casos, essa inter-
venção se dá na forma de insumos agroquímicos que, embora elevem a 
produtividade, acarreta vários custos sociais e ambientais indesejáveis 
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(ALTIERI, 2012). Por outro lado, os movimentos sociais e educativos de 
luta por justiça ambiental se unem à luta por soberania alimentar, defi-
nida por Altieri (2010) como o direito de cada nação ou região manter 
e desenvolver sua capacidade de produzir colheitas de alimentos bási-
cos com a diversidade de cultivos que lhes são correspondentes. O con-
ceito emergente de soberania alimentar, por sua vez, enfatiza o acesso 
dos agricultores e agricultoras à terra, às sementes e à água em meio 
a um processo de autonomia dos mercados locais, dos ciclos locais de 
consumo e produção, da soberania energética e tecnológica e das redes 
de agricultores/as.

A agricultura que contempla os pressupostos da agroecologia¹ e 
da agricultura urbana, ao ser transposta para a escola urbana como uma 
experiência educativa estruturada coletivamente, pode atender a deman-
das referentes ao exercício do rompimento das fronteiras disciplinares 
e a percepção dos diferentes aspectos que constituem o hábito alimen-
tar e as relações humanas com os demais componentes do ambiente. 
Tais aspectos mencionados, no entanto, têm se mantido invisíveis no 
cotidiano da alimentação escolar e nas práticas pedagógicas propostas 
para a educação alimentar e nutricional via horta (SILVA et al, 2015). 

Partindo de práticas da agroecologia e da agricultura urbana, 
Silva e Fonseca (2011) e Silva et al (2015) defendem a horta na escola e 
apontam que o trabalho com as hortas escolares urbanas deve ser emba-
sado pelas críticas históricas produzidas pelo movimento do campo e 
dirigidas ao processo que culminou com o atual modelo agroalimentar 
predatório ligado ao agronegócio instalado no Brasil. Propõe um diá-
logo com os modelos alternativos de produção alimentar apoiados nos 
conhecimentos agroecológicos construídos historicamente pelos cam-
poneses em sua relação próxima com seu entorno. Também Llerena e 
Espinet (2014) estabelecem vínculos entre agroecologia, movimentos 

¹ A agroecologia se consolida como uma ciência que associa o conhecimento tradicional ao 
saber acadêmico, favorecendo uma compreensão mais ampla do funcionamento dos agro ecos-
sistemas. Para Altieri (2010), trata-se de uma nova abordagem que integra os princípios agro-



73

sociais e pensam, a partir de tais vínculos, a articulação entre a escola 
e a comunidade pela via da constituição das hortas escolares. 

A agroecologia escolar toma como referência a agroecologia 
entendida a partir de três pilares: 1) disciplina científica, 2) prática agrí-
cola e 3) movimento social e, dessa forma, correlaciona-se à EA voltada 
para a sustentabilidade mediante o fortalecimento de vínculos entre a 
escola, a comunidade e o território. Ao abarcar dimensões sociais, cul-
turais, políticas, econômicas e ecológicas, a agroecologia escolar propõe 
uma EA crítica que se opõe a uma visão hegemônica de mundo, configu-
rando um viés transformador de ações educativas e sociais (LLERENA 
e ESPINET, 2014).	

Compreendendo os sentidos de um ambiente que se cons-
titui nas e pelas relações entre mundos naturais e sociais, comparti-
lhamos do entendimento de uma Educação ambiental anticapitalista 
(LAYRARGUES, 2017) que aposta no enfrentamento da injustiça 
ambiental, da exclusão social, da desigualdade na distribuição de ris-
cos e serviços ambientais, da falta de participação e reconhecimento 
políticos. Compartilhamos da defesa de uma educação que dá, assim, 
visibilidade a injustiças e protagonismos comunitários por qualidade 
ambiental. Nesse sentido, o Grupo GEA, vem assumindo uma perspec-
tiva de educação para a Justiça Ambiental (JA), que objetiva provocar 
processos educativos que possibilitem mudanças sociais e culturais, atra-
vés do reconhecimento de problemas/conflitos/injustiças e da tomada 
de decisões e transformação diante do que se torna injusto (COSENZA 
et al, 2018).

Articulado à perspectiva acima, o trabalho com as hortas ganha 
outros contornos, pois situa o conceito de cidadania, para além da clás-
sica noção de garantia de direitos, de cooperação e de bom convívio 
social, uma vez que transformar injustiças ambientais e protagonismos 
comunitários em temáticas educativas convida a pensar novas maneiras 

nômicos, ecológicos e socioeconômicos à compreensão e avaliação do efeito das tecnologias 
sobre os sistemas agrícolas e a sociedade como um todo. Ela utiliza os agro ecossistemas como 
unidade de estudo, ultrapassando a visão unidimensional – genética, agronomia, edafologia – 
incluindo dimensões ecológicas, sociais e culturais.
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a partir das quais professores/as e estudantes podem romper com prá-
ticas formativas neutras, apartadas de compromisso social em direção 
à formação de sujeitos político-cidadãos. 

Desse modo, na experiência do GEA, discutimos as práticas peda-
gógicas nas hortas escolares em que o protagonismo dos/as estudantes 
nas hortas, suas atividades se atém ao trabalho manual desacompanhado 
de toda a reflexão sobre a problemática socioambiental que insufla a 
hegemonia na agricultura, invisibilizando o reconhecimento de questões 
que podem/devem ser problematizadas na escola a partir da aproxima-
ção da escola com os interesses locais da comunidade que a circunda. 
Do mesmo modo direcionamos nossas experiências educativas a partir 
de duas apostas, inspiradas em Lara (2010) que enfoca a educação numa 
perspectiva de superação dos dualismos homem/natureza, corpo/alma, 
valores/história, transcendência/imanência e vida/escola. Coloca como 
fundamental, para o educador profissional, o entusiasmo pela educa-
ção, tarefa primeira da vida de qualquer grupo humano.

Para Lara (2010) a primeira aposta da educação é a vida como 
valor primeiro. Nessa direção, a educação assume a dimensão da totali-
dade da vida. Não é questão para determinado momento da existência, 
determinado conteúdo. A tarefa primeira desse espaço-tempo institu-
cionalizado – quer seja a escola, o museu, a ONG, os parques e zoo-
lógicos- é educar para um educar-se contínuo. A escola antes de ser 
dispositivo para assenhorear-se de saberes e atitudes já acumulados 
e tradicionados pelo grupo, é, sobretudo, o dispositivo que provoca e 
aguça a educabilidade do ser humano. Antes de se dizer capaz de contri-
buir para a educação, é importante que o espaço educativo e o educador 
e a educadora se interroguem sobre a sua capacidade de ver, ouvir, sen-
tir e interpretar o que a humanidade está sendo ou, melhor, como está 
acontecendo; como está a humanidade se questionando; quais anseios 



75

humanos se tornam crítica ao constituído, e apelo a um porvir melhor, 
como desafio e tarefa.

Ainda segundo Lara (2010) a segunda aposta seria a escola como 
grande valor. Daí surge a necessidade da função específica da escola 
como espaço e tempo institucional, encarregado de ser consciência crí-
tica e atividade planejada, para o cultivo da humanização do homem. 
Segundo o autor, é preciso que, junto com os demais cultivos necessá-
rios para a sobrevivência da espécie humana, um cultivo exista que se 
debruce, com especial cuidado sobre a produção das subjetividades. A 
escola precisa pensar criticamente o homem; e, a partir desse pensar 
crítico, crie dispositivos, que ajudem as novas gerações aceder ao nível 
de consciência e de sensibilidade, afinados com a urgência da tarefa de 
descobrir-se como seres humanos integrados, no conjunto dos outros 
seres, mas em contraponto a eles, nas suas diferenças.

Apostamos, assim, numa escola e numa horta escolar como pro-
dução cultural, como espaço-tempo em processo contínuo de produ-
ção de sujeitos e pensamos que a primeira tarefa dos/as educadores/as 
nessa experiência é investir na produção desse espaço-tempo, como 
terreno minado de provocações e de questões vivas para a construção 
do gosto do saber. 
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INTRODUÇÃO

Muitos estudiosos e pesquisadores vem afirmando e ratificando 
a Ciência da Agroecologia, cuja a partir das contribuições de Miguel 
Altieri, Stephen Gliessman e outros autores que o conceito ganhou visi-
bilidade, consistência e sentido dentro da cultura contemporânea. Sendo 
este, um novo campo de estudo de caráter e necessidades humanas, 
que inspirada no próprio funcionamento dos ecossistemas naturais e 
no manejo tradicional, analisa as interações ecológicas nas atividades 
agrícolas, integrando conhecimentos de agronomia, ecologia e socio-
logia, com dever de orientar a uma agricultura sustentável, fazendo-se 
ecologicamente correto, socialmente justa, culturalmente aceita e eco-
nomicamente viável (ALTIERI, 1989).

De acordo com Sato (2009), a educação ambiental também é um 
componente vital, pois oferece motivos que levam os alunos se reco-
nhecerem como parte integrante do meio em que vivem e faz pen-
sar nas alternativas para soluções dos problemas ambientais e ajudar 
a manter os recursos para as futuras gerações, igualmente os alicerces 
da Agroecologia.

Desta forma, a educação ambiental através da agroecologia, 
orienta ao processo intitulado de transição agroecológica, que se enten-
desse por um processo contínuo e gradativo através da promoção de 
ações educacionais sensibilizantes no cotidiano das pessoas, onde nos 
põem a abrir novos caminhos por meio de práticas individuais, coleti-
vas e experiências pessoais, diferenciando-se da pedagogia de ambiente 
escolar, para uma promoção de aprendizagem a todos os habitantes da 
terra (GADOTTI, 2005).

Em tal caso, estabelece-se as esferas da subjetividade, cotidiani-
dade e mundo vivido, até mesmo a sustentação da utopia e imaginá-
rio como constituinte dessa nova educação holística de entendimento 
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integral dos fenômenos, defendendo a valorização da diversidade cul-
tural das minorias étnicas, religiosas, políticas e sexuais para que todas 
as pessoas possam partilhar dos bens da humanidade, os quais também 
podemos visualizar meio aos princípios da Agroecologia (GADOTTI, 
2005).

Neste contexto, no mais, a agricultura de base agroecológica tem 
se convertido em uma via utilizada pela população urbana e periur-
bana para fazer frente à exclusão econômica, social e à deterioração 
ambiental, utilizando-se distintas formas associativas de ação coletiva 
para pôr em movimento programas de educação ambiental agroecoló-
gicas que visam contribuir à transição agroecológica e à enfrentar pro-
blemas de combate à fome, segurança alimentar e promoção à saúde 
(RIBEIRO, 2012).

Na Carta de Ottawa (1986), a promoção de saúde é definida como 
um processo que confere ao povo os meios para assegurar um maior 
controle e melhoria de sua própria saúde, não se limitando a ações de 
responsabilidade do setor da saúde.

Originando-se dessas compreensões, possibilitou-se cambiar do 
ecossistema para o agroecossistema, unidades funcionais planejadas 
com objetivo da otimização do equilíbrio das interações ecológicas, onde 
os sistemas agrícolas são inseridos com respeito a todo ecossistema, com 
foco no empoderamento da população, ocorrendo de forma equilibrada 
ao panorama das ações antrópicas e fatores ecológicos. O que repre-
senta a necessidade de uma maior ênfase em conhecimento e análise 
na interpretação das complexas relações existentes entre as pessoas, os 
cultivos, os animais, o solo e a água (COPORAL; COSTABBER, 2002).

Desse modo, a agricultura urbana baseada em práticas agroecoló-
gicas, têm a viabilidade de proporcionar a adequação florestal da cidade, 
o aumento da permeabilidade do solo, uma reciclagem maior dos resí-
duos urbanos e a ressignificação de terrenos “baldios”, tornando-os 
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espaços atrativos para convívio e de reconexão com a natureza, levando 
ao empoderamento da comunidade e do indivíduo à soberania e segu-
rança alimentar compreendido como direito dos povos a definir suas 
próprias políticas e estratégias de produção, distribuição e consumo de 
alimentos, que garantam o direito à alimentação para toda a popula-
ção (AQUINO, 2007).

Pensando nesse conjunto de informações, conceitos e ideais, 
objetivamos a elaboração e desenvolvimento de um modelo de Sis-
tema Agroecológico Urbano proposto como ferramenta de articulação 
multidisciplinar em forma de laboratório vivo, principalmente quando 
agregado ao ambiente educacional, proporcionando a elaboração de 
diversas atividades pedagógicas. Assim, possibilitando um maior con-
tato com a natureza e diversos outros benefícios, pois não só estimula 
a percepção dos ciclos das plantas, do clima, dos animais, mas também 
o sentimento de pertencimento. Proporcionando uma forma de apren-
dizagem saudável e lúdica, com atividades físicas de forma prazerosa 
através do manejo dos elementos do sistema, tais como manuseio do 
solo, plantio e tratamento das culturas até a colheita para consumo, em 
um espaço de coexistência e religação, capaz de mudar nosso padrão 
de pensamento, da competição para cooperação no processo de tran-
sição agroecológica (TAVARES, 2018).

O projeto proposto foi elaborado e desenvolvido como programa 
de extensão no interior do Jardim Botânico do Rio de Janeiro (JBRJ), 
notória instituição de pesquisa com uma das maiores coleções botânicas 
da América Latina, tendo sido criado por decreto, em 13 de junho de 
1808, pelo Príncipe Regente Dom João, onde em seus dias atuais através 
do Centro de Responsabilidade Socioambiental (CRS), cujo, trabalha 
com um enfoque transformador, proporcionando educação profissio-
nalizante à jovens em vulnerabilidade econômica e social, suscitando 
uma vivência socioeducativa e participativa que posiciona o educando 
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como agente transformador de sua própria história, da sociedade e do 
meio ambiente, por meio de metodologia participativa, dinâmica e mul-
tidisciplinar de Aprender a fazer, Aprender a Ser, Aprender a Conviver 
e Aprender a Aprender, para formação de cidadãos atuantes na difusão 
de ideias críticas em uma relação respeitosa e emancipatória.

OBJETIVO

Desenvolver no Centro de Responsabilidade Socioambiental um 
modelo de Sistema Agroecológico Urbano (Agroecossistema) como 
veículo facilitador para o processo de Transição Agroecológica do 
indivíduo.

MATERIAIS E MÉTODOS

As atividades foram realizadas com os educandos do Centro 
de Responsabilidade Socioambiental, situado no JBRJ, na zona sul da 
cidade do Rio de Janeiro, estado do Rio de Janeiro, Brasil, com as seguin-
tes coordenadas geográficas: 22°57’N e -43°13’L. O CRS/JBRJ, está locali-
zado no bairro do Jardim Botânico, onde mesmo em meio urbano ainda 
possui expressiva massa de vegetação ao entorno, por consequência a 
proximidade da Floresta da Tijuca, o próprio Jardim Botânico, o Par-
que Lage e a Lagoa Rodrigo de Freitas, dão ao local uma temperatura 
mais amena que a média da cidade entre outros benefícios ecológicos 
dos arredores preservados.

Os sujeitos da pesquisa são educandos do CRS em um total de 
55, sendo de ambos os sexos com faixa etária de 16 a 18 anos, todos 
moradores da região urbana da cidade do Rio de Janeiro em sua maio-
ria moradores de comunidades em risco econômico e vulnerabilidade 
social, os quais através do processo seletivo entram como participantes 
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do Projeto Pró-Florescer podendo futuramente seguir especializações 
técnicas, como Jardinagem, Agente de Desenvolvimento Socioambien-
tal e Assistente Administrativo.

O trabalho estruturou-se em duas etapas. A primeira objetiva 
desenvolver e promover aos educandos a vivência da construção de um 
sistema agroecológico urbano, contando com uma proposta simples, 
acessível, didática e sustentável. A segunda é a avaliação reflexiva da 
disseminação do conhecimento através da vivência prática no sistema 
agroecológico, ações coletivas, aulas formais e rodas de conversa que 
subsidiaram a definição dos conceitos norteadores da pesquisa como 
programa de extensão com metodologia de pesquisa em ação (TRIPP, 
2005) de conduta observacional para desenvolvimento de forma que 
venha a contribuir/somar na metodologia de pedagogia sustentável e 
aprendizado dos educandos do CRS. 

O trabalho iniciou-se através das buscas bibliográficas em fontes 
primárias e secundárias e identificação de referencial para fundamenta-
ção das bases teóricas agroecológicas. Posteriormente o levantamento e 
identificação dos elementos já existentes, sendo eles: um almoxarifado 
de ferramentas no qual, devido a parcerias para escola de Jardinagem, 
o setor possui uma grande variedade e disponibilidade de ferramentas 
úteis para trabalho em campo; um galpão multifuncional que se define 
por um espaço de complemento das atividades, possuindo um quadro 
de apoio, um tanque, espaços para armazenamento de material sob 
cobertura e uma ampla bancada para auxílio às atividades; uma casa 
de vegetação protegida por tela de sombrite destinada ao controle solar, 
homogeneidade no desenvolvimento e melhor sanidade de diferentes 
espécies em distintos estágios vegetativos; três composteiras; cinco can-
teiros retos construídos convencionalmente e uma espiral de ervas de 
construção artesanal.
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A primeira etapa pode ser dividida em:

• Reconhecimento de área para verificar a real necessidade e 
potenciais para elaboração do sistema agroecológico urbano com a fer-
ramenta de análise de espaço e gestão proposta por Daychoum (2012);

• Construção de leitos de germinação para produção de mudas;
• Construção, preparo, beneficiamento e manutenção de cantei-

ros segundo recomendações da tecnologia orgânica de Penteado (2001);
• Plantio em consórcio e manejo agroecológico seguindo precei-

tos discutidos por Sediyama, (2015);
• Controle de organismos indesejáveis discutidos por Sediyama, 

(2015);
• Gestão do sistema de compostagem através da sensibilização 

ambiental ratificado por Volpato (2016);

A segunda etapa pode ser dividida em:

• Apresentação da temática “Agroecologia” em forma de aula for-
mal para os educandos promovendo a sensibilização para início ao pro-
cesso de Transição do grupo através de uma perspectiva geral 

• Convite aos demais educandos para o processo de construção 
do Sistema Agroecológico

• Vivência prática através de ações coletivas com os educandos 
de vivência no Sistema Agroecológico Urbano

• Utilização de rodas de conversa como instrumento metodoló-
gico para a construção de um aprendizado coletivo com os Educandos, 
corroborando com Moura (2014)

• Registro de depoimentos da disseminação do conhecimento 
pela educação transformativa.
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CONCLUSÃO

A abordagem da ciência agroecologia como pedagogia está inti-
mamente unida às necessidades de capacitação operacional e sobre-
tudo intelectual dos educandos. Enfocada de forma interdisciplinar e 
oferecida através de distintos conhecimentos prove a inclusão de novos 
saberes e habilidades aos educandos do CRS, tornando a aprendizagem 
dinâmica e permanente na vida desses educandos daqui para a frente, 
pois contribui na busca de solução dos problemas socioambientais locais 
e reflexão acerca das mudanças reais do modelo atual da sociedade.

A Agroecologia contribui para a inclusão dos atores a partir do 
momento em que aborda as relações do homem com a sociedade, com 
a natureza e a produção de alimentos saudáveis, levando os educan-
dos a refletirem e agirem com uma visão crítica e proativa da realidade 
socioambiental.

Dessa forma, verificamos através dos depoimentos meio às 
rodas de conversa que a intervenção técnico-pedagógica e metodoló-
gica empregada foi viável, contribuindo de forma relevante para a refle-
xão, a discussão e a outros estudos, pesquisas e ações da Agroecologia.

No CRS, a aceitação do tema por parte dos educandos e educado-
res, foi integral como um todo, tornando-se assunto trivial do cotidiano 
educacional, contribuindo plenamente na socialização do conhecimento, 
resultando em uma verbalização pertinente e busca de atitudes mais 
coerentes para uma sociedade verdadeiramente sustentável. (Figura 1)

Dessa forma, o projeto serve como modelo de facilitação para 
futuras propostas de implantação de sistemas agroecológicos urbanos 
em unidades de ensino, espaços públicos e áreas privadas. Abrindo 
portas para visualização das práticas agroecológicas, mostrando que é 
possível, de forma simples, didática e sustentável, servir de ferramenta 
articulada para impulsão do processo de transição agroecológica.
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Essa educação ambiental através da agroecologia se torna uma 
excelente ferramenta para desenvolver e nutrir a consciência sobre o 
planeta que habitamos, respeitando e impondo limites a sua explora-
ção. Tal conscientização é indispensável para uma nova ética global, 
pois cada indivíduo é responsável pela sustentabilidade do meio em 
que vive para sociedade sustentável.

As atividades práticas e teóricas, com ênfase na produção, dis-
tribuição e educação socioambiental englobou finitos momentos de 
debates, com temáticas como: vulnerabilidade social, insegurança ali-
mentar, soberania alimentar, agricultura convencional, agriculturas 

Figura 1
Sistematização dos temas abordados no CRS
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alternativas, cooperativismo, economia solidária, educação popular, 
saúde e meio ambiente.

A funcionalidade do sistema agroecológico aplicado ao espaço 
de educação possui infinitas possibilidades necessitando apenas de 
uma maior reflexão de fomento a transição agroecológica dos docen-
tes do Centro de Responsabilidade Socioambiental, para que o sistema 
agroecológico possa ser utilizado no seu maior potencial, como fer-
ramenta multidisciplinar de fato, onde cada educador possa está uti-
lizando da criatividade e comprovando que nossas disciplinas podem 
muito mais, levando os educandos metodologias de maior envolvimento 
e participação.

Para que o processo de transição agroecológica, no qual se 
entende de forma gradual e progressiva, se torne uma realidade, tem 
que ser de toda sociedade e não só de educandos em ambiente escolar, 
ratificando a importância de trabalhos de desenvolvimento de siste-
mas agroecológicos para fomento a agricultura de perímetros urbanos 
e periurbana através da semeadura da educação transformativa.
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RESUMO

O texto convida a pensar práticas em Educação Ambiental (EA) que 

contemplem aspectos sociais, políticos, econômicos, culturais e his-

tóricos sobre os quais não fomos plenamente formados enquanto 

professores de Ciências e Biologia. Seja na formação de professores 

ou no cotidiano escolar, entre jovens adultos, adolescentes e crianças, 

é mesmo gigante o desafio de pensar práticas pedagógicas sobre algo 

tão sério, cruel e angustiante como a questão ambiental de maneira 

adequada a cada contexto e momento da escolaridade sem simplifi-

car o cenário preocupante nem gerar imobilismo. Para auxiliar nesta 

construção, o texto traz uma breve articulação entre EA e Direitos 

Humanos (DDHH) a partir de conflitos socioambientais. Em seguida, 

são propostos princípios ou objetivos que orientam a inserção destas 

temáticas no currículo de Ciências e Biologia. Espera-se contribuir 

para o entendimento da possibilidade e necessidade de transformação. 

Não uma “transformação” falsa e superficial, porque sendo simplista 

e ingênua superestima o alcance das escolhas e mudanças de cada 

um. Mas uma transformação estrutural e profunda, porque revela a 

agudeza dos processos sociais que geram degradação ambiental e 

violação dos direitos humanos de forma sistemática e associada.

Palavras-chave: educação ambiental; direitos humanos e 
conflitos socioambientais.
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Pensar sobre as possibilidades da Educação ambiental (EA) na 
escola tem sido um desafio em minha prática docente, tanto na educa-
ção básica, quanto na formação de professores em Ciências Biológicas.  
E o desafio se coloca porque a educação ambiental nos obriga a pensar 
conjuntamente aspectos sociais, políticos, econômicos, culturais e his-
tóricos sobre os quais não fomos plenamente formados enquanto pro-
fessores de Ciências e Biologia.

E, ao se aproximar destes aspectos, outro desafio ainda maior se 
coloca: pensar práticas escolares que, por um lado, não reforcem discur-
sos hegemônicos sobre a questão ambiental e, por outro, não fomentem 
o imobilismo ou a desesperança diante do cenário crítico que vivemos. 
Como discursos hegemônicos em EA, entendo a narrativa midiática 
que promove centralmente a conscientização, mudança de hábitos e 
consumo consciente, como soluções completas para questão ambien-
tal. Tais discursos constroem uma falsa ideia de consenso e união entre 
todos agentes sociais em torno da proteção do meio ambiente, ofus-
cando ou desqualificando aspectos políticos e sociais envolvidos na 
degradação ambiental. 

Na formação de professores e no cotidiano escolar, entre jovens 
adultos, adolescentes e crianças, é mesmo gigante o desafio de pensar 
práticas pedagógicas sobre algo tão sério, cruel e angustiante como a 
questão ambiental de maneira adequada a cada contexto e momento da 
escolaridade. Que por um lado não simplifique a realidade e por outro 
não construa a sensação de causa perdida. 

O desafio é grande porque se trata de uma disputa de sentidos que 
se dá entre as práticas escolares e a massiva propaganda vinda de setores 
da sociedade interessados na narrativa do consenso ou até mesmo bem 
intencionados, mas que colam seus discursos e práticas à lógica hege-
mônica do ajuste tecnológico e comportamental. No entanto, sabemos 
que, ano a ano, a conscientização vem aumentando, porém as ameaças 
e colapsos não estão sendo reduzidos (TREIN, 2007). 
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Neste texto, trago alguns pontos que tem norteado minhas refle-
xões acerca das práticas escolares em educação ambiental. Organizo 
estes pontos e idéias da seguinte maneira: primeiro faço uma breve 
articulação entre EA e Direitos Humanos (DDHH) a partir de confli-
tos socioambientais. Em seguida, proponho princípios ou objetivos que 
orientam a inserção dessas temáticas no currículo de Ciências e Biolo-
gia. Neste momento, destaco tanto os objetivos que busco construir nas 
atividades pedagógicas em educação ambiental, como raciocínios ou 
lógicas que não desejo reforçar nestas atividades. Dito de outra forma, 
em se tratando de uma temática tão contraditória e cheia de disputas 
de sentido, tão importante quanto saber aquilo que desejamos falar é 
saber aquilo que desejamos negar e desconstruir nos discursos sobre 
Educação ambiental. 

Espero ao longo deste texto, contribuir para a construção de uma 
educação ambiental escolar que promova um entendimento da possibi-
lidade e necessidade de transformação. Não uma “transformação” falsa 
e superficial, porque sendo simplista e ingênua superestima o alcance 
das escolhas e mudanças de cada um. Mas uma transformação estrutu-
ral e profunda, porque revela a agudeza dos processos sociais que geram 
degradação ambiental e violação dos direitos humanos de forma siste-
mática e associada. Esta educação ambiental ressalta assim, diferentes 
sujeitos, formas de vida, lógicas e relações com a natureza, mostrando a 
heterogeneidade e incompatibilidade dos projetos de sociedade e desen-
volvimento em questão. 

Diversas temáticas são potentes para estas discussões e creio que 
as escolas já desenvolvem atividades muito relevantes. Neste sentido, 
desejo apenas refletir sobre as possibilidades destas práticas já consa-
gradas, destacando objetivos pedagógicos a ser desenvolvidos a partir 
delas. Acredito que estas práticas e discussões no contexto escolar con-
tribuem para promoção de uma cultura de justiça e sustentabilidade, 
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desconstruindo sensos comuns tão hostis e nocivos a pautas de gru-
pos e movimentos sociais que tem lutado pela superação deste modelo 
de sociedade promotora de degradação ambiental e violadora de direi-
tos humanos.

Certamente, a escola não é capaz sozinha de transformar toda 
sociedade. Mas, é certo também, seu potencial de construção de cultura, 
hegemônica ou contra-hegemônica, conservadora ou revolucionária. 
Não à toa, tem sido alvo de inúmeras políticas e projetos, que preten-
dem controlar a escola. Nenhuma escolha será neutra.  

CONFLITOS SOCIOAMBIENTAIS: POSSIBILI-
DADE DE ARTICULAÇÃO DE EA E DDHH

Neste tópico trago brevemente os referenciais teóricos que uti-
lizo para pensar as práticas em Educação ambiental, localizando sua 
perspectiva crítica e articulando-a com discussão dos direitos humanos. 

No modelo atual de sociedade, como nos aponta Trein (2007), a 
degradação ambiental segue a passos largos e se aproxima a um limite 
de esgotamento. Neste sistema, onde a cidadania se estrutura, sobre-
tudo, no consumo e produção de bens, a violação de direitos humanos e 
degradação ambiental são faces da mesma moeda. Os conceitos de jus-
tiça e injustiça ambiental colocam ênfase nesta articulação, analisando as 
situações de conflitos socioambientais em que diferentes setores sociais 
usufruem e experimentam de maneira desigual dos benefícios e prejuí-
zos do uso dos recursos naturais¹.

Aposto, assim, no fortalecimento mútuo das temáticas de Educa-
ção ambiental e direitos humanos quando tratadas de forma articulada 
nas práticas escolares por dois motivos. Por um lado, porque a articula-
ção dos direitos humanos à abordagem da educação ambiental favorece 
a elucidação de aspectos relativos à justiça e à democracia, abordando 

¹ Usando os últimos acontecimentos, podemos citar como exemplo os acidentes com barragens 
de resíduos de mineração em Brumadinho no ano de 2019 e no Rio Doce no ano de 2016.
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dimensões políticas, históricas, sociais e culturais que envolveram a 
construção e narrativa dos direitos humanos. 

E, por outro lado, por tratar-se de uma maneira de incluir o tema 
dos direitos humanos no currículo de Ciências e Biologia via educa-
ção ambiental. Esta inserção se torna significativa porque, como nos 
mostram os dados do Censo Escolar de 2001 (MEC, 2001), a presença 
da Educação Ambiental já era realidade em mais de 90% das unida-
des escolares.

Para articular as temáticas no currículo de Ciências e Biolo-
gia parto da abordagem dos conflitos socioambientais. Os conflitos 
socioambientais são caracterizados por situações de degradação ambien-
tal associadas à violação de direitos de comunidades inteiras. Como por 
exemplo, situações de conflito de terras, o uso e propriedade da água, a 
localização de aterros sanitários, a pesca industrial e artesanal, os atin-
gidos por barragens e tantos outros². O movimento de justiça ambien-
tal propõe os termos “justiça ambiental” e “injustiça ambiental” para 
analisar tais conflitos. 

É importante destacar que os referenciais adotados neste texto 
reconhecem a polissemia dos termos desenvolvimento, sustentabilidade, 
cidadania, direitos humanos e educação ambiental (LOUREIRO, 2006; 
LEHER, 2015; SANTOS, 2013). Porém, estes termos estão presentes e 
orientam atualmente as políticas públicas e diretrizes educacionais e 
seus significados se mantêm em disputa. Sendo assim, entende-se ser 
importante refletir e analisar como os diferentes entendimentos contri-
buem para a reprodução de práticas e discursos hegemônicos, ou podem 
ser trabalhados no sentido de recontextualizar estes termos, descons-
truindo o senso comum e contribuindo para um entendimento contra-

-hegemônico do discurso de DDHH e EA na educação básica. 
No tópico seguinte, apontamos objetivos e princípios pedagógi-

cos conseqüentes desta abordagem a partir do conflito socioambiental 

² Para maiores informações consultar: www.conflitoambiental.icict.fiocruz.br
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e das populações de sacrifício, tendo como horizonte o fortalecimento 
de uma educação ambiental crítica.

A EDUCAÇÃO AMBIENTAL CRÍTICA: AQUILO 
QUE É PRECISO DIZER E O QUE É PRECISO 
NEGAR

Para pensar práticas escolares em Educação ambiental, a partir 
de uma perspectiva crítica, caracterizada no tópico anterior, proponho 
alguns objetivos ou propósitos educativos gerais. São, a meu ver, impor-
tantes reflexões que precisam estar presentes em diversos momentos da 
vida escolar. Sendo assim, penso nas possíveis inserções e articulações 
destes objetivos com os conteúdos das disciplinas de Ciências e Biolo-
gia ao longo dos diferentes anos de escolaridade dos Ensinos Funda-
mental e Médio.

Como dito no primeiro tópico, estas discussões têm o intuito de 
desconstruir discursos hegemônicos e sensos comuns. Visam problema-
tizar discursos acerca da temática ambiental, amplamente divulgados em 
propagandas, em campanhas de empresas e instituições. Tais entendi-
mentos estão presentes nas falas dos alunos, refletindo uma concepção 
conservadora do tema. Neste sentido, tão importante quanto saber o 
que queremos dizer sobre a temática, é saber aquilo que não queremos 
reforçar, isto é aquilo que não entendemos como educação ambiental 
crítica. Ter clareza de como descolamos nossos discursos e práticas des-
tes discursos hegemônicos sistematicamente apresentados aos alunos.

Assim, há a necessidade de uma constante vigilância de nossas 
práticas escolares para que não reforcem estes discursos. Novamente 
ressalto o desafio de diferenciar a necessidade de criar recortes na abor-
dagem da questão ambiental crítica, da construção de uma abordagem 
limitada que se alinhem com uma educação ambiental conservadora.
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Os tópicos a seguir pontuam de maneira sucinta estes objetivos 
para educação ambiental crítica, destacando quando pertinente o dis-
curso conservador que desejamos problematizar. E a partir destes prin-
cípios e objetivos, apontar as reflexões que temos pensado a partir da 
prática da horta.

1. PROBLEMATIZAÇÃO DO CONCEITO DE DESENVOLVIMENTO

É recorrente no senso comum a ideia de que o desenvolvimento 
pressupõe degradação, criando uma dicotomia e uma espécie de esco-
lha: ou bem se desenvolve ou bem se preserva. Traz a ideia de que para 
a humanidade viver bem, é necessário o crescimento constante da eco-
nomia e a consequente e inevitável degradação da natureza. Tal discurso 
desconsidera a existência de diferentes entendimentos sobre desenvol-
vimento, traduzindo-o exclusivamente para desenvolvimento econô-
mico. Numa lógica irreal de submeter o mundo natural ao mercado. 
Nesta lógica, aquilo que se opõe ao avanço do mercado, sejam sujeitos 
ou práticas, é visto como empecilho, atraso. 

Questionar esta visão é também problematizar a ideia presente no 
discurso hegemônico de que chegamos ao Fim da história, isto é, que 
as formas atuais de democracia e de mercado são os regimes políticos 
e econômicos vencedores ou possíveis (SACAVINO, 2003). Assim, este 
projeto hegemônico de desenvolvimento de matriz urbano-industrial 
exclui outras possibilidades de construção e de viver em sociedade, que 
são colocadas como obstáculo, gerando uma incompatibilidade com a 
ampla garantia de direitos individuais, coletivos e com uma agenda de 
preservação e superação da crise ambiental. Não há fim da história até 
que ele de fato aconteça, a humanidade não se estruturou sempre desta 
forma, e mesmo hoje existem formas diversas de sociedade. O que nos 
leva ao objetivo seguinte.
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2. DESCONSTRUÇÃO DA IDEIA DE UM HOMEM GENÉRICO

Também é comum ouvirmos dos estudantes frases como “o 
homem polui”, “o homem destrói”. Colocadas desta forma, estas falas 
revelam uma percepção simplista das causas da degradação ambiental: 
todos os homens poluem e destroem da mesma forma? Há grupos e prá-
ticas que são mais nocivas ao ambiente que outras? Trazer estas ques-
tões nos auxilia a compor o cenário complexo em que se desenrolam 
os conflitos socioambientais. Há setores sociais lucrando com ativida-
des econômicas que degradam intensamente o meio ambiente. Outros 
grupos sociais utilizam, de forma mais direta a natureza, impactando 
em menor escala. E estes diferentes usos por vezes se mostram incon-
ciliáveis: Como estabelecer um uso justo e sustentável destes recursos? 
O que seria um uso justo de um determinado recurso ambiental finito? 
Podemos usar exemplos de conflitos de terra, uso de água, os casos de 
remoção em contextos urbanos etc. São incontáveis os exemplos de 
conflitos e podemos escolher aqueles que tenham mais relação com o 
contexto local da escola, ou com temáticas que estejam em maior des-
taque no noticiário. 

Quaisquer que sejam os conflitos escolhidos para se trabalhar, 
é importante problematizar a ideia de consenso em relação à ques-
tão ambiental. Isto é, a ideia de que todos os setores sociais ajustaram 
suas atividades a fim de reduzir seus impactos, quaisquer que sejam as 
dimensões e natureza destas atividades. 

Pensar nas diferentes demandas de uso dos recursos naturais e 
nos impactos causados é importante para problematizar o discurso de 
que estamos “Todos pela natureza”, independente de bandeiras polí-
ticas e que é possível conciliar todos os projetos e demandas. Pois, na 
prática, a preservação da natureza envolve ações, decisões e políticas 
públicas, tais como a regulação do uso de recursos como a terra, água, 
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biodiversidade etc. Assim, não é possível despolitizar a questão, con-
centrando discussões nas esferas pessoais e pragmáticas.

3. SUPERAÇÃO DA DICOTOMIA ENTRE HOMEM E NATUREZA

Superar uma visão conservadora das relações sociais como des-
coladas da natureza. Esta ideia está implícita em muitas falas dos alu-
nos, revelando um entendimento que opõe cidade e homem a natureza, 
sendo o homem sempre um invasor e nunca uma espécie que esta-
belece relações e altera em diferentes dimensões o ambiente em que 
vive. Esta ideia de afastamento, ou até mesmo uma sensação de rela-
tiva independência do mundo natural a partir de inovações tecnológi-
cas, fomenta, a meu entender, a supremacia de uma lógica econômica 
que incorpora, quando possível, o que chamam de externalidades refe-
rentes a dimensão ambiental. Problematizar esta lógica é redimensionar 
a humanidade como parte do mundo natural. Redimensionar nossas 
necessidades e possibilidades concretas neste mundo e sujeitar, por 
óbvio, nossas construções econômicas, sociais e políticas a ele. Não há 
humanidade, nem econômica, nem política, nem sistema social algum, 
fora da natureza, apartado dela. Somos seres sociais, mas jamais deixa-
remos de ser biológicos.  

4. DESCONSTRUÇÃO DA IDÉIA DE SUB-HUMANIDADE

De acordo com Santos (2014) a ideia de sub-humanidade está 
implícita ao conceito de homem presente na narrativa ocidental dos 
Direitos humanos. Esta ideia de sub-humanidade hierarquiza grupos 
sociais e culturais, valorando de forma diferente a vida. De forma implí-
cita concilia discursivamente o entendimento de justiça com situações 
diversas de degradação ambiental e violações dos direitos humanos. Esta 
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conciliação se dá na medida em que alguns danos ou violações são tidos 
ora como algo a se ajustar, ora como um mal necessário para fomentar 
a economia. Sob esta lógica, áreas de preservação são reduzidas, crité-
rios de uso são relativizados, direitos trabalhistas e de acesso a saúde 
e a educação pública são adiados a perder de vista, sem que isso, no 
entanto, comprometa a crença no modelo de desenvolvimento adotado. 

Temos exemplos incontáveis na história recente de como tragé-
dias ou violações de direitos têm repercussão tão diferente a depender do 
grupo social ou do local da cidade envolvido. Em alguns casos, são cons-
truídos discursos que culpabilizam as próprias vítimas, e ouvimos dos 
alunos por exemplo que “não deveriam morar em lugares de risco; ou 
que são índios, mas vivem em cidades; são pobres e por isso degradam 
o meio ambiente...”. Discursos simplistas que descolam causas e efeitos.  

Ou ainda discursos que estabelecem diversos “critérios” para 
definir se determinados grupos sociais merecem o reconhecimento 
enquanto populações tradicionais, isto é, se são tradicionais não podem 
modificar suas tradições nem interagir com outras culturas ao passar 
dos anos, segundo uma lógica purista e a-histórica das culturas.   

Assim é necessário desconstruir estereótipos de grupos sociais, 
como indígenas e quilombolas, por exemplo, que reduzem suas cultu-
ras a folclore, algo místico ou primitivo etc. Estes estereótipos justifi-
cam, mesmo que implicitamente, uma segregação destes grupos, ou a 
visão destes grupos como entraves para o desenvolvimento, algo mera-
mente acessório, curioso, quando não, algo a ser superado pela socie-
dade moderna.

5. CONTEXTUALIZAÇÃO DO CONHECIMENTO CIENTÍFICO

Trabalhar a ideia do conhecimento científico como uma cons-
trução humana, histórica, influenciada pelo contexto social em que é 
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produzido. E neste mesmo movimento de contextualização, reconhecer 
outras formas de conhecimentos e práticas, como aquelas produzidas 
pelas populações tradicionais, tantas vezes mais efetivas para a conser-
vação e preservação ambiental. Assim, trabalhar no sentido de valori-
zar diferentes formas de conhecimento e promover o diálogo entre eles. 

Não se trata de essencializar os diferentes tipos de conhecimen-
tos como bons ou ruins, ou reduzir a importância da Ciência para a 
sociedade atual, mas colocar em destaque outros conhecimentos, sujei-
tos e lutas por pautas ambientais como relevantes para a construção de 
novos caminhos e para validação e legitimação de prioridades no tra-
tamento da questão ambiental. Bem como considerar estas outras lógi-
cas para a construção dos conceitos de justiça, ética e coletividade pelos 
alunos em formação.

6. ENTENDIMENTO DA INDIVISIBILIDADE ENTRE OS DIREITOS 
INDIVIDUAIS, COLETIVOS E DA NATUREZA

Neste processo é interessante a articulação com a discussão dos 
DDHH no que se refere à valorização da vida, humana ou não, à defesa 
da dignidade e da democracia plena no convívio social, abordando de 
forma histórica a elaboração destes termos e valores. Santos (2014) escla-
rece que não há necessariamente uma contradição entre direitos cole-
tivos e individuais, mas, ainda assim, as tensões entre concepções mais 
individualista de direitos humanos estão sempre presentes, pois negli-
genciam o direito ao meio ambiente saudável e equilibrado como bem 
de uso comum. E, no caso da América do Sul, estas tensões se intensi-
ficam quando o reconhecimento de direitos coletivos se concretiza em 
políticas de ações afirmativas, em direitos coletivos à terra e ao territó-
rio. Vemos estas tensões presentes no senso comum (“muita terra para 
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pouco índio”), ou na criminalização de grupos sociais que lutam pelo 
direito a terra e combatem latifúndios.

Historicamente, na agenda liberal dos direitos humanos, tem se 
dado prioridade a direitos individuais, em detrimento aos direitos cole-
tivos, o que tem intensificado esta tensão (SANTOS, 2014). Trabalhar 
a ideia da indivisibilidade dos direitos, bem como sua ampliação para 
sujeitos não-humanos (animais, paisagens, biomas) como já acontece 
em alguns países, legitima e fortalece a participação de grupos atingi-
dos por situações de vulnerabilidade ambiental para que coloquem em 
pauta suas demandas, influenciando de forma mais significativa a ela-
boração e implementação de políticas públicas.

Estes 6 objetivos ou princípios buscam, de maneira sistemática e 
complementar, a construção de uma cultura de justiça, ética e susten-
tabilidade, promotora do reconhecimento e legitimação das pautas e 
lutas colocadas por grupos sociais. 

Tais grupos, tendo seus direitos violados em situações de confli-
tos ambientais, compõem as populações de sacrifício. No entanto, não 
são sempre elas nosso público escolar. O sentido destes objetivos está 
então, em promover, na população em geral uma cultura de democra-
cia, ética e justiça, não-hostil a pauta destes grupos. Que, de forma con-
trária, reconheça suas reivindicações como necessárias a construção de 
uma sociedade mais justa e sustentável para todos. 

É importante ressaltar ainda assim, que não se trata de reduzir os 
objetivos relativos à questão ambiental à mudança de comportamento, 
fortalecendo o discurso hegemônico do “cada uma faz sua parte”. Mas 
reconhecer as múltiplas dimensões desta questão e dividir objetivos e 
discussões ao longo da trajetória escolar dos estudantes, que estejam 
de acordo com suas possibilidades cognitivas ao longo do processo. E 
nesta lógica, pensar a construção de valores que promovam nos estu-
dantes o apreço pela justiça, ética e sustentabilidade, que em momentos 
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posteriores da escolaridade produzirão discussões críticas sobre a crise 
socioambiental em que estamos inseridos.

Em resumo, o propósito que se coloca para as práticas escolares é 
a visibilização e legitimação discursiva das lutas de populações de sacri-
fício junto à população como um todo. Isto se concretiza no intuito de 
entender suas situações de vulnerabilidade como violações aos direi-
tos humanos e à sustentabilidade ambiental e não aceitando sua legiti-
mação sob quaisquer argumentos econômicos ou tecnológicos. Assim, 
a construção de uma cultura de democracia, justiça e sustentabilidade 
cria um ambiente favorável, ou um terreno não-hostil, para o avanço 
das lutas ambientais e por direitos humanos travadas pelos movimen-
tos sociais e grupos de explorados e expropriados em situações de injus-
tiça ambiental. Fomentar, constantemente, um ambiente discursivo que 
dá visibilidade e legitimidade a suas demandas contribui para o forta-
lecimento de sujeitos coletivos e de mecanismos de gestão democrática.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Trago estas reflexões e breves relatos consciente de que não encer-
ram as questões que mobilizam. Consciente também de que estou 
falando de reflexões que muitos professores já fazem. Tenho apenas 
a intenção de dividir parte daquilo que tenho estudado e produzido 
em conjunto com os licenciandos e alunos. Para nos inspirar e nos dar 
ânimo de encontrar maneiras de dizer o que precisa ser dito. A escola 
é nosso espaço de luta e de resistência. Precisamos promover manei-
ras de articular nossas lutas com a de todos aqueles que lutam fora dela.
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RESUMO

Este texto traz reflexões sobre interlocuções existentes entre a agroe-

cologia e a permacultura com a educação ambiental. A discussão é  

feita a partir de uma experiência de educação ambiental escolar que 

tem como base a agroecologia e a permacultura enquanto disciplinas 

escolares. Tais disciplinas são oferecidas para o ensino médio de 

duas escolas estaduais da periferia da cidade do Rio de Janeiro, por 

meio do projeto Escola Permacultural. Com resultados de dois anos 

do projeto, percebe-se que a permacultura e a agroecologia podem 

atuar como elementos chave para facilitar um processo pedagógico 

comprometido com a valorização da dimensão humana da escola e 

com o desvelamento e a busca de soluções para diferentes dimensões 

da crise socioambiental contemporânea.

Palavras-chave: educação ambiental; agroecologia; 
permacultura.

com / ³ Membro do Instituto Permacultra Lab. E-mail: diogommaneschy@gmail.com / ⁴ Professor 
do programa de pós-graduação em educação da UNIRIO e coordenador do grupo de pesquisa 
GEASUR. E-mail: celso.sanchez@hotmail.com

107



108

1. O PROJETO ESCOLA PERMACULTURAL E A 
EDUCAÇÃO AMBIENTAL ESCOLAR

“... Escolas que são asas não amam pássaros engaiolados. 
O que elas amam são os pássaros em vôo. Existem para dar aos 
pássaros coragem para voar. Ensinar o vôo, isso elas não podem 
fazer, porque o vôo já nasce dentro dos pássaros.”

Rubem Alves 

Este texto traz reflexões sobre processos pedagógicos relaciona-
dos a questões ambientais a serem desenvolvidos nas escolas, ou seja, 
sobre a educação ambiental (EA). Tais reflexões ocorrem a partir do 
projeto Escola Permacultural, uma experiência baseada na pedagogia 
popular - que possui como principais referenciais autores como Paulo 
Freire, Carlos Brandão e Moacir Gadotti - permeada por temas que tra-
zem uma abordagem complexa das questões socioambientais, como a 
agroecologia e a permacultura.

O projeto Escola Permacultural foi criado pelo Instituto Perma-
cultura Lab e consiste em uma proposta pedagógica de EA escolar como 
disciplinas de permacultura e de agroecologia a serem inseridas na grade 
curricular do ensino médio. O projeto é desenvolvido em duas escolas 
da periferia da cidade do Rio de Janeiro. Desde 2018 ocorre no CIEP 
Raul Ryff, localizado no bairro de Paciência e em 2020 começou a ser 
desenvolvido no CIE Miécimo da Silva,  no bairro de Campo Grande. 

As disciplinas foram inseridas no currículo escolar a partir das 
disciplinas Estudos Orientados e Projeto de Vida, e possuem carga 
horária de duas horas-aula semanais. Estudos Orientados e Projeto de 
Vida são disciplinas oferecidas para escolas que fazem parte do pro-
grama Ensino Médio Inovador, uma proposta do governo federal criada 
em 2009 com o objetivo de apoiar e fortalecer os sistemas de ensino 
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estaduais no desenvolvimento de propostas curriculares inovadoras. 
Suas ações são incorporadas gradativamente ao currículo na busca da 
ampliação do tempo dos estudantes na escola e a diversidade de práti-
cas pedagógicas. 

Por meio de uma proposta pedagógica que une teoria e prática 
de maneira interdisciplinar, as disciplinas de permacultura e de agroe-
cologia estimulam a autonomia, a criatividade e o pensamento crítico 
dos estudantes, a partir de atividades que promovem reflexões sobre 
questões socioambientais presentes em seus cotidianos. Além disso, 
busca-se a construção coletiva de soluções que resultam em interven-
ções práticas no ambiente escolar, criando assim um laboratório vivo, 
que pode ser entendido como um ambiente de experimentação e desen-
volvimento coletivo. 

Durante o período de execução do projeto, as principais interven-
ções permanentes foram a implementação de um sistema agroflorestal 
em parte do pátio da escola e a criação de uma central de compostagem, 
que é utilizada para tratar os resíduos orgânicos produzidos na escola. 
Os grandes temas abordados nas aulas foram: sistemas agroflorestais, 
compostagem, plantas medicinais e fitoterápicos, yoga e meditação, 
alimentação saudável, agricultura urbana, diversidade e comunidades 
tradicionais.

2. DIMENSÕES PEDAGÓGICAS DA PERMA-
CULTURA E DA AGROECOLOGIA 

2.1. Escola integrada com o território

O desenvolvimento do projeto Escola Permacultural se dá sob o 
desafio de acontecer na Zona Oeste da cidade do Rio de Janeiro. A Zona 
Oeste é uma região originalmente rural, que passa por um processo 
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degradante de urbanização, marcado pela falta de acesso a serviços de 
saúde, cultura e educação e pelo recebimento de indústrias poluidoras.

As diferentes atividades desenvolvidas nas disciplinas são, em 
muitos aspectos, contextualizadas com as questões sociais locais. Algu-
mas questões são levadas pelos professores a partir de um estudo pré-
vio do histórico da região e também pelas suas próprias experiências 
de vida, visto que parte da equipe pedagógica vive na mesma região 
das escolas. Outras questões são levadas pelos estudantes, em função 
dos referenciais da pedagogia popular (BRANDÃO, 1982) que orien-
tam o projeto, o que proporciona que os estudantes participem ativa-
mente do processo educativo. 

Durante as disciplinas são realizadas diversas atividades que tem 
como objetivo principal pensar a relação da escola com o bairro. Entre 
elas estão dinâmicas de grupo que envolvem a observação de mapas 
da região e a elaboração de maquetes da escola, promovendo debates 
sobre como é a escola e o território no presente e como os estudantes 
gostariam que fosse.

O desenvolvimento de estudos sobre o espaço escolar e o territó-
rio em que a escola está inserida consistem em um importante exercício 
para que os estudantes pensem e discutam sobre o local em que vivem 
e consigam identificar os pontos positivos presentes no seu cotidiano, 
bem como as contradições e situações de injustiça que enfrentam dia-
riamente. Essa é uma das principais bases da perspectiva crítica da EA, 
que indica que as atividades do projeto sejam elaboradas de maneira 
contextualizada com a realidade local, e que haja participação ativa 
dos estudantes e integração com toda a comunidade escolar (PINTO 
& GUIMARÃES, 2017).

Outro ponto de comunicação direta do projeto com a realidade 
dos estudantes foi a partir da música, com o rap, gênero musical de inte-
resse de grande parte dos adolescentes. Essa articulação se deu com a 
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participação do MC Estudante no ano de 2019, na abertura do festi-
val cultural que ocorre anualmente na escola (Figura 1). Para além de 

um estilo musical, o rap é uma forma de linguagem e de expressão, que 
tem forte apelo e inserção na realidade do território. Essa atividade pro-
moveu uma integração de saberes e elementos culturais de populações 
urbanas marginalizadas, como o hip-hop e o rap, com a escola, valori-
zando-os e estabelecendo um diálogo com os conhecimentos científicos.

2.2. Processos pedagógicos a partir da agrofloresta

	 Em abril de 2018 teve início a implementação de uma agroflo-
resta no pátio da escola. Agrofloresta ou sistema agroflorestal, consiste 
em um modelo de plantio que tem como base o processo de sucessão 
ecológica. Com isso, busca-se, principalmente, um aumento gradativo 
da biodiversidade do agroecossistema e a melhora das condições do 

Figura 1
Atividade de rap com o MC Estudante. Fonte: Acervo Instituto Permacultura Lab.
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solo. Sendo assim, as agroflorestas são consideradas como um modelo 
de agricultura que associa produção de alimentos com recuperação 
ambiental (LONDRES et al., 2017). A agrofloresta na escola serve como 
um elemento pedagógico que proporciona a abordagem de temas liga-
dos a várias disciplinas. No caso desse projeto, além de assuntos rela-
cionados às disciplinas de biologia, geografia e história, a agrofloresta 
facilitou a abordagem de assuntos como segurança e soberania alimen-
tar, políticas públicas, cidadania e economia solidária.

O início da atividade pedagógica da agrofloresta consistiu em 
um debate sobre alimentação e produção de alimentos, onde os estu-
dantes foram estimulados a rememorar e compartilhar sobre os conta-
tos que tiveram com a agricultura. Por meio do resgate das memórias 
diversos estudantes relataram que seus familiares já praticaram a agri-
cultura, seja para a comercialização ou para consumo próprio, mas a 
maioria não desenvolve mais essa atividade.

As etapas seguintes consistiram no estudo sobre o solo, estudo 
sobre os princípios básicos da agrofloresta e planejamento do plantio.  
Após sua implementação, o manejo do plantio foi feito ao longo do 
ano, em aulas específicas e em mutirões marcados com os estudantes 
de maneira livre, quando era percebida a necessidade de determinada 
intervenção (Figura 2). A presença da agrofloresta na escola promo-
veu a reaproximação dos estudantes com elementos naturais e com a 
prática da agricultura, que muitos de seus familiares já tiveram, mas 
foi sendo perdida ao longo das gerações. Um aspecto interessante con-
sistiu no fato de alguns estudantes compartilharem com orgulho, que 
seus familiares eram ou já tinham sido agricultores. Isso representa uma 
mudança de perspectiva da juventude em relação à agricultura, que em 
geral é vista com uma prática no mínimo desinteressante, quando não, 
como motivo de vergonha.
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No ano de 2019, o projeto começou a fazer parte do Sistema Par-
ticipativo de Garantia (SPG) da Rede Carioca de Agricultura Urbana 
em conjunto com a Associação de Agricultores Biológicos do Estado do 
Rio de Janeiro (ABIO), com o objetivo de realizar a certificação orgâ-
nica do plantio realizado na escola. O SPG consiste em uma forma de 
avaliação da conformidade da produção orgânica, obtida por meio da 
verificação conjunta dos próprios agricultores e representantes de ins-
tituições de assessoria técnica. A participação da escola nesse processo 
permitiu que os estudantes percebessem a relevância e a aplicabilidade 
concreta do projeto que desenvolvem e do conteúdo estudado. Além 
disso, se apresenta como uma possibilidade real para a superação dos 
desertos alimentares, por meio da utilização do espaço escolar para a 
produção e acesso da população à alimentos saudáveis.

Figura 2
Aula na agrofloresta em 2019. Fonte: Acervo Instituto Permacultura Lab.
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A partir de suas narrativas e dos questionários periódicos de ava-
liação, pode-se perceber como o desenvolvimento de temas contextuali-
zados com a realidade dos estudantes estimulam o pensamento crítico e 
a capacidade de interpretação de maneira complexa das diversas ques-
tões vivenciadas no dia a dia. Dessa maneira, os estudantes tornam-se 
capazes de questionar suas condições de vida e de buscar outros cami-
nhos, como cidadãos ativos na sociedade. A fala de uma estudante da 
turma de permacultura do ano de 2019 apresentam bem essa ideia: 

“Eu acho que assim, desde criança a gente tem aquele negó-
cio de mudar o mundo, né. E aqui a gente aprende um pouquinho 
por onde a gente pode começar a mudar o mundo. Eu acho que é 
isso que a permacultura faz, ensina a gente, dá o caminho de por 
onde a gente pode começar [...]”

2.3. Extrapolando as limitações da sala de aula e das disci-
plinas

Com a consideração de múltiplos saberes e do uso das áreas 
externas da escola, a EA desenvolvida pelo projeto apresenta uma 
nova visão sobre o processo pedagógico, mostrando a possibilidade 
da extrapolação dos espaços fechados da sala de aula e dos estudantes 
atuarem ativamente no processo educativo. Essas características des-
pertam transformações na escola, geram mais estímulo aos estudan-
tes e atraem a atenção da comunidade escolar. Isso pode ser percebido 
com as falas de duas estudantes, da turma de agroecologia e de perma-
cultura, respectivamente:
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Figura 3
Aula de yoga com a professora Tainá Antonio.

Fonte: Acervo Instituto Permacultura Lab

“A diferença é que aprendemos na parte física, que nos ajuda 
bastante a entender melhor, porque interagimos com a natureza e 
não com o papel e o lápis.”

“Eu posso ter aulas ao ar livre e não fico copiando na sala de 
aula. Posso conhecer mais a natureza, sobre as plantações, sobre o 
meio ambiente e muito mais.”

Entre os temas de grande destaque no projeto estão o yoga e a 
meditação. Eles fazem parte da grade curricular das duas disciplinas e 
são desenvolvidos por meio da colaboração com a professora de yoga e 
cientista ambiental, Tainá Antonio, idealizadora do projeto Yoga Margi-
nal. Os estudantes aprendem na teoria e na prática sobre a filosofia do 
yoga e tem acesso aos seus benefícios físicos e mentais, como a redução 
da ansiedade e o desenvolvimento do autoconhecimento.
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Esses resultados demonstram o potencial pedagógico das ativi-
dades relacionadas à agroecologia e permacultura, que enriquecem o 
ambiente escolar, transformando-o em um ambiente estimulante e inte-
grador. Além disso, tais atividades inspiram outros professores a repli-
car os fundamentos e estratégias pedagógicas abordados pelo projeto 
em diversos espaços de educação.

2.4. Horizontalidade e a construção de confiança

A presença da agroecologia e da permacultura na escola por meio 
de disciplinas desenvolvidas sob uma abordagem freireana, promovem 
a criação de espaços horizontais. O comprometimento com a horizon-
talidade na sala de aula proporciona a superação das hierarquias coer-
citivas e estimula a ampliação do diálogo. Desse modo, os estudantes 
são reconhecidos em suas particularidades e se reconhecem como inte-
grantes da comunidade escolar que fazem parte. 

De acordo com Freire (2014), uma proposta pedagógica dialógica 
tem início no momento em que é definido o conteúdo programático 
da disciplina. Nesse contexto, o conteúdo programático não pode ser 
uma imposição, mas sim uma proposta, em que os professores atuam 
como mediadores dos estudantes em relação às bases teóricas e ativi-
dades pedagógicas.  

No projeto Escola Permacultural, o conteúdo programático das 
disciplinas segue esses princípios dialógicos. Seu desenvolvimento é 
embasado em um planejamento anual feito previamente pelos pro-
fessores, porém tal planejamento é aberto para os estudantes nos pri-
meiros dias de aula e é revisitado por todos no início do segundo 
semestre. Além disso, o planejamento é flexível para sofrer alterações 
de acordo o desenvolvimento das aulas e interesse dos estudantes. Dessa 
maneira, há um caráter democrático nas disciplinas, onde todos têm a 
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possibilidade de participar ativamente da sua construção, garantindo 
sua base dialógica.

 O diálogo genuíno consiste em uma exigência existencial, onde 
o encontro de duas ou mais pessoas, permeadas por suas realidades de 
vida e suas situações cotidianas, promove a possibilidade de que todas 
expressem suas ideias e com isso haja acolhimento entre as reflexões 
e ações de cada uma (FREIRE, 2014). Esse processo tem como pres-
suposto básico a confiança, que não existe a priori, mas é construída 
com o tempo.

A construção da confiança com os estudantes é um processo que 
pôde ser percebido em todas as turmas. No início dos anos letivos, 
quando os estudantes ainda não conhecem os professores nem a pro-
posta dialógica e emancipatória das disciplinas, costuma haver certa 
resistência à participação mais ativa nas aulas. Com o passar do tempo 

- em geral entre um e dois meses - os estudantes começam a se acos-
tumar com a proposta da disciplina e começa a surgir também uma 
relação mútua de confiança dos estudantes entre si e com os professo-
res. Com isso, a postura passiva dos estudantes vai deixando de existir. 
Nesse momento, a turma se transforma em uma “comunidade de apren-
dizagem”, onde cada indivíduo reconhece que sua atuação é fundamen-
tal para o desenvolvimento do processo pedagógico (HOOKS, 2017). 

A existência da confiança nas comunidades de aprendizagem 
construídas com as disciplinas de permacultura e de agroecologia é 
amplamente percebida pela satisfação que os estudantes apresentam em 
participar das atividades propostas. Além disso, em diversos momen-
tos durante os debates promovidos, vários estudantes já trouxeram à 
tona questões pessoais e sentimentos, que dificilmente seriam apresen-
tados em outras turmas e apontaram que o projeto promove um res-
gate das relações sociais, baseadas na cooperação e no acolhimento.  A 
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existência de relações construtivas e de confiança nas turmas pode ser 
observada na fala de um estudante da turma de permacultura de 2019: 

“A permacultura reforça muito um pensamento que eu 
tenho que é o seguinte: Tem muitas pessoas que falam em pre-
servar florestas, preservar os animais etc. Mas como você quer 
ajudar esse espaço se você não ajuda a sua própria espécie que é 
o ser humano? Para você conseguir formar uma rede de huma-
nos bons, que têm força de vontade, vitalidade para ir para flo-
resta e aprender com ela, você tem que ter humanos com a saúde 
mental boa, para não se autodestruir e então proteger a floresta. 
[...] Essa aula, a permacultura inteira, pelo menos ao que eu vi, 
ela fala muito sobre humanidade. Vocês conseguiram criar den-
tro da gente uma humanidade muito positiva, por que na minha 
casa, eu não crio uma humanidade tão positiva assim, eu criei 
uma humanidade autodestrutiva, pesada. Mas aqui não, foi um 
ambiente mais acolhedor.”

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise do projeto permite perceber que a inserção das temáti-
cas da agroecologia e da permacultura como disciplinas escolares pos-
sibilitam que a EA, em uma abordagem crítica, seja trabalhada como 
um campo que propicia a reflexão da realidade social em sua complexi-
dade, ao mesmo tempo em que permite elaborar processos de desenvol-
vimento da autonomia dos estudantes. Além disso, esses temas facilitam 
o desenvolvimento de atividades práticas que são fundamentais para 
a EA crítica.

A permacultura e a agroecologia possibilitaram que a con-
cretização dessa prática se desse numa dinâmica sustentada pela 
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horizontalidade e por processos participativos. Iniciativas e temas que 
partiram dos estudantes foram incorporados às propostas do projeto, 
contribuindo para a criação de um ambiente acolhedor, com relações 
de confiança, que permitiram a expressão do potencial criativo dos 
estudantes e levaram ao exercício da práxis pedagógica, num processo 
leve e contínuo. Dessa maneira, a escola contribui para a transformação 
efetiva da sociedade, por meio de processos pedagógicos humanizados, 
que estimulam o desenvolvimento do pensamento crítico e criam ele-
mentos para sua realização de forma solidária e criativa.

Paulo Freire (2014) indica que as pessoas que reconhecem suas 
condições de sujeitos históricos oprimidos, deparam-se com “situa-
ções limites”, ou seja, condições que impedem o pleno desenvolver de 
suas vidas. Tais sujeitos que possuem uma percepção crítica da reali-
dade que fazem parte, são capazes de caminhar rumo a superação des-
sas condições, indo ao encontro dos “inéditos viáveis”. Sob essa ótica, o 
projeto Escola Permacultural consiste em um caminho rumo a criação 
de outros horizontes possíveis, rumo à construção de inéditos viáveis. 

Esperamos que mais do que ser replicado em outras escolas, o 
projeto Escola Permacultural sirva de inspiração para que outros edu-
cadores debrucem-se sobre suas bases epistemológicas, como a peda-
gogia popular e a EA crítica, e construam processos pedagógicos que 
alimentem a esperança e sirvam de base para a construção de inédi-
tos viáveis em tantos territórios assolados pelas opressões contemporâ-
neas do capitalismo, do colonialismo e do patriarcado (SANTOS, 2018).
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Este relato de experiência surge no âmbito da disciplina “Saberes 
Científicos Escolares” ofertada para o curso de Ciências Biológicas da 
Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF) e no âmbito do Grupo de 
Estudos e Pesquisas em Educação Ambiental (GEA) ligado ao Núcleo 
de Educação em Ciência, Matemática e Tecnologia (NEC) da Faculdade 
de Educação (FACED / UFJF).  O objetivo dessa disciplina é problema-
tizar a relação entre os saberes populares e científicos na construção do 
saber escolar em Ciências e Biologia. A disciplina não prevê regência 
de aulas, mas uma imersão investigativa em ambientes escolares e não 
escolares, em que sequências, materiais e recursos didáticos são desen-
volvidos e ofertados aos/às professores/as regentes para que possam ser 
utilizados futuramente.

O GEA se apropria de uma EA voltada para a justiça ambien-
tal, que pode ser entendida como o tratamento justo e o envolvimento 
pleno dos grupos sociais nas decisões sobre o acesso, a ocupação e o 
uso dos recursos ambientais em seus territórios. Sendo assim, o traba-
lho com as hortas aliado à justiça ambiental pode ser uma ferramenta 
para a ruptura das práticas formativas neutras, apartadas socialmente 
e contribuir com a formação política-cidadã desses/as estudantes.

Um grupo de graduandos/as do Curso de Licenciatura em Ciên-
cias Biológicas, no qual tomou parte uma das autoras deste trabalho, fez 
essa imersão com observações em uma escola pública de Juiz de Fora 
que possui horta em seu interior para possibilitar um maior conheci-
mento sobre o contexto em que a horta está inserida para que, ao final 
da disciplina, as observações servissem de base à construção de uma 
sequência didática, a fim de fortalecer o trabalho pedagógico na horta 
escolar.

Após o término da disciplina, o GEA reformulou a sequência 
didática para articular discussões sobre agroecologia, soberania ali-
mentar e Educação Ambiental (EA) e a desenvolveu junto a estudantes 
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do 7º Ano do Ensino Fundamental de uma Escola Pública Municipal 
da Cidade de Juiz de Fora, MG.

Segundo o mapeamento das hortas escolares da Rede Estadual 
de Ensino de Juiz de Fora - MG realizado pelo GEA entre os anos 
de 2016/2017, as atividades pedagógicas praticadas na horta minimi-
zam a questão ambiental e a alimentar de modo a direcioná-las aos 
ideais de justiça ambiental e soberania alimentar (ARAÚJO et al, 2017).  
Portanto, entendemos a horta escolar não somente como uma prá-
tica centrada, principalmente, no ato de plantar, colher, comer (SILVA 
FONSECA, 2011), mas um lugar que possibilita articular as dimensões 
sociais, ambientais, culturais, econômicas e políticas, e que favoreça 
novos vínculos entre a comunidade o território e a escola (LLERENA 
E ESPINET, 2014).

Sendo assim, a sequência didática foi desenvolvida em 3 aulas de 
minutos cada. Elaboramos para cada uma das aulas, conteúdos e meto-
dologias ativas para trabalhar com agroecologia, as plantas alimentícias 
não convencionais (PANC’s) e a soberania alimentar.

Na primeira aula, levamos para discussão o caso de MATOPIBA, 
acrônimo criado com as iniciais dos estados de Maranhão, Tocantins, 
Piauí e Bahia. O território de MATOPIBA compreende cerca de 324.326 
estabelecimentos agrícolas Ocorrem na área 46 unidades de conserva-
ção, 35 terras indígenas e 781 assentamentos de reforma agrária e áreas 
quilombolas num total de 13.967.920 ha de territórios legalmente atri-
buídos (19,1% da região) (MIRANDA; MAGALHÃES; CARVALHO, 
2014) sendo considerada a última fronteira agrícola do país.

Terras planas e mecanizáveis, boas para cultivo e fartura de água 
fazem de MATOPIBA uma região propícia para o desenvolvimento do 
agronegócio. De acordo com Altieri (2012), são inúmeros malefícios 
causados por esse modo de produção agrícola, entre eles estão: a perda 
de habitats para a vida silvestre; conversão de vastas áreas em paisagens 
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agrícolas homogêneas com reduzido valor de habitat para a vida silves-
tre; perda de espécies silvestres benéficas e de agrobiodiversidade como 
consequência direta dos usos de agroquímicos.

 Em sala, discutimos os conceitos de agricultura e de agronegó-
cio, bem como os problemas de ordem econômica, ambiental e social 
e os seus impactos negativos à saúde, ao meio ambiente e à alimenta-
ção saudável. Para além de denunciar os problemas relacionados ao 
agronegócio, anunciamos a agroecologia e sua prática na horta esco-
lar como forma alternativa de produção de alimentos que se opõe ao 
modelo capitalista de produção de alimentos. 

Na segunda aula, trabalhamos com o conceito de PANC’s e seus 
usos alimentícios e medicinais. Privilegiamos trabalhar com as PANC’s 
da própria horta da escola, tais como: serralha, radiche, guasca e mos-
tarda. Essas plantas foram fotografadas e identificadas pelos/as licencian-
dos/as da disciplina mencionada anteriormente. Levamos as fotografias 
para que os/as alunos/as reconhecessem as plantas, visto que muitas são 
desconhecidas e/ou pouco utilizadas por grande parte da população 
(KINUPP, 2007). Com isso, articulamos as PANC’s à soberania alimen-
tar, conceito definido por Altieri (2010) como o direito de cada nação 
ou região a manter e desenvolver sua capacidade de produzir colhei-
tas de alimentos básicos com a diversidade de cultivos corresponden-
tes que, atualmente, vem sendo perdida com o advento dos fast foods.

Após as duas aulas expositivas, aplicamos o jogo “AMIGO DA 
HORTA” (Figura 1). A proposta para a elaboração do recurso didático 
se constitui na valorização dos saberes dos/as alunos/as, levando em 
conta o contexto no qual estão inseridos e a consideração da sala de 
aula como um espaço de construção de saberes, priorizando, assim, as 
produções coletivas. Para a aplicação do jogo, os/as alunos/as forma-
ram três grupos com seis alunos/as. Cada grupo recebeu um tabuleiro, 
peões, um saquinho de semente de girassol, um montante de cartas 
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intituladas “Que mato é esse?” e as instruções do jogo. O jogo narra o 
dia de um/uma agricultor/a na horta, a lida na horta, os problemas com 
ervas daninhas, o uso de agrotóxicos. Algumas PANC’s também apare-
cem nas cartas “Que mato é esse?”. Nessas cartas, há informações sobre 
seus usos alimentícios e medicinais.

Um dos princípios pedagógicos do jogo não é ser competitivo, 
mas coletivo e solidário. Cada aluno/a, no início do jogo, recebe 20 
sementes de girassol. Ao passar pelas casas, eles devem ler a instrução 
nela contida, assim, poderão perder ou ganhar sementes. 

Figura 1
Jogo ‘Amigo da Horta’. Fonte: Autoria própria (2017)

Acreditamos que propor e desenvolver sequências didáticas que 
trazem como foco a horta escolar é fundamental para potencializar as 
atividades pedagógicas relacionadas a esta nas escolas, contribuindo 
assim para deslocar conteúdos do campo puramente restrito às ciências 
naturais e alargar discussões sobre a produção de alimentos no Brasil, 
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sobre o uso de agrotóxicos e sobre o acesso restrito à terra e à alimen-
tos de boa qualidade para todos e todas.

A agroecologia vinculada à EA e a justiça ambiental proporciona 
outro olhar sobre as potencialidades das hortas urbanas escolares. As 
atividades desenvolvidas durante essas três aulas foram extremamente 
produtivas, visto que os/as alunos/as desconheciam os aspectos abor-
dados na sequência desenvolvida. Portanto, as atividades realizadas na 
horta escolar e as discussões relacionadas a ela devem levar em conside-
ração os aspectos que são pouco problematizados nas atividades peda-
gógicas envolvendo a horta da escola.
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INTRODUÇÃO

O presente relato discorre sobre a prática de horticultura e manejo 
agroflorestal - Agroflorestando o CIEP - realizada pelo projeto de exten-
são Ecorráuze em parceria com o educador e agricultor sintrópico FT no 
CIEP 413, localizado em Neves - São Gonçalo. A realização das ativida-
des teve início no dia 10 de setembro e término no dia 13 de dezembro 
do ano de 2018. Contou com 4 mutirões, pelo menos 16 (dezesseis) visi-
tas periódicas e envolveu estudantes, professores do CIEP 413, a comu-
nidade do entorno, coletivos de Permacultura e Agrofloresta, além de 
universitários de distintos cursos da UFF. 

O objetivo desse projeto foi, e permanece sendo, ocupar os espa-
ços do terreno da escola com potencial para Agrofloresta, tanto na pro-
dução de alimentos quanto no reflorestamento produtivo, atribuindo 
a função de espaço de aprendizagem ao espaço escolar como um todo, 
extrapolando os limites da sala de aula. Nesse sentido, se almeja capaci-
tar os participantes a manejar cultivos agroflorestais, buscando formar 
possíveis multiplicadores e implantando sistemas produtivos na insti-
tuição de ensino pública. Como parte complementar do objetivo, busca-
mos promover mecanismos de estreitamento das relações do indivíduo 
participante com o meio e outros indivíduos, pautadas na cooperação 
e no amor incondicional.

DESENVOLVIMENTO

Em 2018, o grupo foi contemplado com um edital de apoio a 
pequenos projetos - Programa Vizinho do Bem MRV.  No escopo desse 
programa, iniciou-se um projeto de educação ambiental na escola. Ao 
longo do ano foram realizados diversos encontros como o cinedebate 
sobre consumo consciente e a construção de uma composteira in situ. 
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Parte da verba desse edital foi destinada ao projeto em questão. Entre 
ferramentas, insumos e remuneração do facilitador foram investidos   
R$ 5.815,00.   

 A partir da conjuntura propiciada pelo edital, deu-se início às 
intervenções do “Agroflorestando o CIEP”. As atividades  se desenvol-
veram em sua totalidade no campo, onde foram abordados conteúdos 
interdisciplinares da Agricultura Sintrópica.

Antecedendo as atividades práticas com os estudantes, concluiu-
-se uma etapa de logística, na qual foram adquiridos os insumos neces-
sários para o início da intervenção. Sejam esses: Ferramentas(alicate de 
poda, facão de mato, enxada, enxadão, garfo forcado, pá, carrinho de 
mão, serrote de poda, mangueira), equipamentos de proteção indivi-
dual( luva e chapéu) sementes, estacas, bulbos e mudas de árvores fru-
tíferas e nativas e hortaliças, 12m³ de material de poda urbana triturado 
e 3m³ de composto orgânico.

Ainda precedendo o primeiro encontro foi feita uma reunião de 
apresentação entre a coordenação da escola, o educador sintrópico FT 
e integrantes do coletivo Ecorráuze. Nesse encontro foram acordadas as 
diretrizes do trabalho com a comunidade escolar no sentido de incorpo-
rar a prática agroflorestal Sintrópica ao seu cotidiano e foram também 
selecionadas as áreas para a atuação. Após as primeiras visitas consta-
tou-se que o terreno escolhido apresenta boas condições de incidên-
cia solar e disponibilidade de matéria orgânica para manejo. A parcela 
de maior insolação pela manhã, foi destinada a canteiros de hortaliças 
consorciadas com indivíduos de outros ciclos. Enquanto que onde há 
condição de sol pleno foi empregado o cultivo em “ninhos agroflores-
tai”, focando no reflorestamento produtivo. Ambas áreas eram subutili-
zadas, sem muita circulação da comunidade e de capim predominante.
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METODOLOGIA

A metodologia está baseada nos princípios da pesquisa-ação e 
na inserção dos participantes em espaços da escola com potencialida-
des para a prática agroflorestal, considerando que esta abordagem é 
mais adequada à natureza processual da extensão promovendo forma-
ção permanente (THIOLENT, 2006) e criando vivências em agroflo-
resta e permacultura.

Seguindo a conduta que já vem sido aplicada e testada tanto 
pela Ecorráuze quanto por FT em suas respectivas trajetórias na edu-
cação ambiental, a abordagem adotada para o trabalho com a comuni-
dade se inspira na pesquisa-ação. Onde o saber prático, seja um ponto 
de partida, que nos permita empregar conceitos da alfabetização eco-
lógica, da troca de saberes e da agricultura sintrópica relacionando-os 
ao dia a dia dos envolvidos.

No 1º mutirão de implantação da agrofloresta, foram reunidos 
membros da comunidade, coletivos de agrofloresta e permacultura e 
professores, estudantes e funcionários da escola. A atividade começou 
com uma roda de conversa no espaço destinado ao plantio, contando 
com a apresentação dos envolvidos e a abertura do projeto. Após esse 
momento houve uma breve explanação dos princípios e conceitos da 
agrofloresta sintrópica de modo a ter uma base para o exercício prá-
tico. Seguindo essa exposição os participantes foram convidados a dar 
início ao manejo da área.  

O manejo agroflorestal consiste em algumas etapas: poda de árvo-
res, para abertura de luz e oferta de troncos; capina seletiva, onde serão 
selecionados os indivíduos que já cumpriram a sua função e retirados do 
sistema; preparo do solo vivo, no qual a partir do entendimento do solo 
como um organismo, onde cada parte está intrinsecamente interligada 
umas às outras, são adotadas técnicas que contemplem essa percepção, 
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não cabendo o uso de maquinário pesado, cobrindo o solo com mate-
rial orgânico e adotando formatos nos canteiros que dispersam o calor; 
plantio diverso, adensado e consorciado que respeite as características 
da sucessão ecológica (estratificação e tempo de vida) e otimize a ocu-
pação do solo. Para os canteiros de hortaliças fizemos formatos retilí-
neos com o centro do canteiro mais baixo do que as bordas feitas de 
troncos. Enquanto que na área de reflorestamento produtivo, o plantio 
foi feito em ninhos agroflorestais (circunferência com o centro rebai-
xado, delimitada por troncos e coberto por matéria vegetal). Observa-

-se que essa estrutura, mimetizada do organismo natureza é ideal para 
a geração da vida, vide a placenta humana e os ninhos de passarinhos.

Ao longo do manejo foram exercitados os princípios que organi-
zam a dinâmica florestal, percebido gradualmente por cada participante 
à medida que foram sendo desenvolvidas suas respectivas funções. Um 
casamento entre os princípios da agricultura sintrópica com os da “alfa-
betização ecológica” nos leva ao surgimento, cada vez mais urgente, da 
necessidade do ser humano ser parte da teia da vida (CAPRA, 2006), 
co-criando recursos em um balanço energético positivo com a vida 
no planeta, sendo cada momento da sua intervenção uma oportuni-
dade de consolidar vida em maior quantidade e melhor quantidade 
(GÖTSCH, 1997).

O nosso esforço metodológico nos leva ao caminho da pesquisa 
que busca ação constante por meio do diálogo com os envolvidos, tra-
duzindo-se em uma troca de saberes. Compreendemos que o nosso 
objeto é dinâmico pois envolve processos complexos de vida, que vão 
desde as interações da vida no solo, da flora e fauna até as relações das 
pessoas entre si e com o meio.“Pesquisar, assim, é também dialogar, no 
sentido específico de produzir conhecimento do outro para si, e de si 
para o outro...”(DEMO, 1997). Desse modo o conhecimento baseado no 
diálogo, deixa de ser uma função monopolizada pelo professor dentro 
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da sala de aula, e essa passa a ser exercida por outros elementos do sis-
tema vivo. Na visão permacultural, um sistema com diversidade de rela-
ções funcionais se mostra mais resiliente, assim enxergamos o processo 
educacional desenvolvido.

No decorrer do processo, o espaço vivido foi sendo percebido 
pelos envolvidos de modo a conceber uma possibilidade voltada para 
o desenvolvimento da agrofloresta no terreno da escola, aproximando 
as suas relações com o seu meio. 

CONCLUSÃO

	 Com o andamento do projeto, algumas metas foram alcança-
das de forma mais evidente, como as intervenções espaciais. Contudo, 
ao caminhar para a finalização  do projeto, desenvolveram-se em para-
lelo com a comunidade escolar espaços de diálogo e de troca de saberes 
que trazem informações relevantes para a pesquisa. O ambiente gerado 
nos encontros era harmônico, motivador. Um exemplo foi o estudante 
D., (8º ano EF, 16 anos), que se dispôs a participar de uma imersão em 
agrofloresta por 2 dias realizada em um centro permacultural em Niterói. 

Pôde ser observado um grande engajamento por parte dos 
estudantes e moradores da comunidade que participaram da prática, 
comprovando a eficácia do método de capacitação adotado e uma pre-
disposição natural dos jovens para esse tipo de atividade lúdica, em 
contato íntimo com a natureza e as funções primordiais do ser humano.  
O projeto cooperou com a comunidade, e através do diálogo e do tra-
balho com a natureza, seu objetivo foi alcançado. Em termos concre-
tos, essa participação foi fundamental para a abertura de um cultivo 
de aproximadamente 50m² de canteiros e 18 ninhos agroflorestais. 
Rendendo colheitas periódicas de verduras variadas para o refeitó-
rio, além de melhorar as condições do solo e promover o incremento 
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da biodiversidade, caminhando para abundância, tanto da fertilidade 
quanto da felicidade da comunidade escolar.
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RESUMO

A consolidação de um sistema econômico baseado na competição 

não eliminou a importância da cooperação para a vida em sociedade, 

nem que organizações cooperativas continuem emergindo. Por que 

continuam emergindo? Quais as suas possibilidades? O que acontece 

quando se desenvolvem? Para responder estas questões foi necessá-

rio desenvolver uma perspectiva sistêmica e complexa do fenômeno 

da cooperação. A discussão é qualitativa, interpretativa e reflexiva. A 

conclusão mais importante a que se chega é como a cooperação é 

fundamental para a vida em sociedade, o que explica o fato de coo-

perativas continuarem emergindo. Ao contrário do que se disseminou, 

não somos apenas competitivos, somos também cooperativos e nosso 

conhecimento precisa ser urgentemente reconstruído.
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INTRODUÇÃO
 
A consolidação de um sistema econômico baseado na compe-

tição e a ideia dominante nas ciências de que o homem reina sobre 
um mundo de objetos, detentor de verdades (MORIN, 2007), que se 
auto-exclui nas suas relações e responsabilidades para com os outros 
e a natureza (MATURANA; VARELA, 1997) são uma conjugação vio-
lenta, porque predatória e insustentável. Já não devemos falar apenas 
em termos de crises econômicas, existe uma crise latente que é estru-
tural, econômica, política e sobre os vínculos humanos. Ainda assim, a 
cooperação sempre esteve presente, mesmo em meio ao ambiente hos-
til que se configurou, desde as manifestações espontâneas de altruísmo 
e ajuda-mútua, ao uso da cooperação para realizar ações conjuntas, em 
prol ou não de objetivos comuns, como forma de resistência no sentido 
da autorrealização humana

Esse artigo é uma breve síntese de uma pesquisa que procurou 
compreender em termos teóricos e com base em pesquisas existentes o 
fenômeno da cooperação, especialmente aquela que inspira a organiza-
ção cooperativa (WEBERING, 2014). Por que continuam emergindo? 
Quais as suas possibilidades? O que acontece quando se desenvolvem?  

Para responder estas questões, a pesquisa foi projetada sistemi-
camente, pois reconhece o seu objeto, a cooperativa, como um sistema 
complexo. Isto implica, além da descrição formal do que é o fenômeno 
ou um objeto, acrescentar o que acontece quando em contato com o 
seu ambiente. A ênfase não está na composição, mas no comporta-
mento. Além da essência e da experiência é preciso conhecer o objeto 
na sua história e no seu devir. Assim, o ser, o fazer e o devir represen-
tam uma triangulação e abertura para a representação e o conheci-
mento do objeto (LE MOIGNE, 1996, p.79). A discussão é qualitativa, 
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interpretativa e reflexiva, com base essencialmente na interpretação de 
conceitos e implicações teóricas (DENZIN; LINCOLN, 2006). 

	 É visto que, embora a ênfase tenha sido dada ao comportamento 
competitivo, a cooperação é o fundamento para a vida em sociedade 
(KROPOTKIN, 1902; BOWLES; GINTIS, 2011) e de qualquer orga-
nização, o que explica o fato de cooperativas continuarem emergindo 
mesmo em meio ao ambiente hostil. 

COOPERAÇÃO: O SER

A cooperação possui sentidos de ação e movimento (JESUS; 
TIRIBA, 2003). Ação no sentido de empenho, compromisso, ainda que 
não seja formalizado, de empreender algo, produzindo com outras pes-
soas. Neste sentido se opõe ao individual, é tomar parte em um empreen-
dimento coletivo que depende da ação de cada um. Cooperação remete 
também a movimento no sentido de evolução da própria história da 
humanidade, que se baseou na vida em coletividades e possibilitou a 
sobrevivência também de outras espécies (GAMBETTA, 1996). Comple-
mentando esse sentido de movimento, é importante a observação sobre 
como o coletivismo de base cooperativa foi sendo gradualmente supri-
mido na modernidade ocidental por diversas revoluções: a econômica, 
quando os indivíduos passaram a ter uma vida econômica independente 
da economia familiar; a revolução intelectual, referente a (re)descoberta 
do uso da razão; a revolução espiritual, pela liberdade do pensamento; 
revolução agrícola, em que os camponeses deixaram a organização cole-
tiva e a forma feudal; revolução política, conquista dos direitos funda-
mentais; e, finalmente, a revolução industrial (LASSERRE, 1972).

Ao longo desse desenvolvimento a cooperação ganhou novo signi-
ficado ou ‘forma histórica peculiar do processo de produção capitalista’, 
transformando-se em força produtiva do capital, geradora de mais-valia 
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através do trabalho simultâneo dos trabalhadores nos locais de trabalho 
(MARX, 2002, p.384), mecanismo que vem se aperfeiçoando desde o 
início do século passado com os desdobramentos das ciências da gestão. 

Embora esse processo tenha contribuído com o desenvolvimento 
de uma sociedade individualista, em que se tentou suprimir as formas 
de organização coletiva, a cooperação continua existindo, preenchendo 
espaços não ocupados pelas estruturas formais e mesmo dentro delas. 
Por isso, existe hoje um amplo e promissor campo de estudos sobre coo-
peração (BOWLES; GINTIS, 2011). Desde a perspectiva da pesquisa 
científica, o estudo da cooperação é difícil devido a sua sofisticação con-
ceitual e da dificuldade de analisá-la, pois envolve a monitoração de dife-
rentes agentes em interação em ambientes complexos (GAMBETTA, 
1996). Além disso, a cooperação normalmente está vinculada a outras 
densas discussões teóricas como confiança, moral, reconhecimento, 
cultura, altruísmo e solidariedade. Recursos que não podem ser fabri-
cados, comprados ou mensurados. Embora o mercado venha se interes-
sando, constituem um capital que não pode ser controlado e se esconde 
na sociabilidade humana (BAUMAN, 2004). 

A cooperação em empreendimentos coletivos, é diferente daquela 
descrita por Marx (2002) no processo de produção capitalista, em que 
os trabalhadores desenvolvem atividades conjuntas, mas sem vínculos 
entre eles, sem a posse dos meios de produção, tendo como elo apenas 
a figura do capitalista. Aqui a vinculação ocorre entre os trabalhadores, 
que formam de maneira voluntária e consciente associações de traba-
lho, porque entendem que sua força está na organização coletiva. Essa 
constitui uma modalidade específica de organização do trabalho em 
cooperação, capaz de gerar uma sociabilidade diferenciada.
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TENSÕES NO DESENVOLVIMENTO DE COOPE-
RATIVAS: O FAZER

	 A evolução cooperativa, quando acontece, gera um grande 
desafio: evitar a perda da participação/ democracia e degeneração – 
desaparecimento da cooperativa, sua absorção por outro grupo ou trans-
formação jurídica.

	 A tese da degeneração basicamente estabelece que as cooperati-
vas tenderão inevitavelmente a adotar o mesmo modelo organizacional 
das empresas tradicionais para sobreviver, desenvolvendo gradualmente 
uma elite dirigente que desestimula a democracia. Devido à necessi-
dade de incrementar a eficiência e em função disso o crescimento, coo-
perativas precisam desenvolver novas estruturas e divisão do trabalho. 
Os trabalhadores não-sócios podem se tornar numerosos e os objeti-
vos muito semelhantes aos das empresas tradicionais (CORNFORTH, 
1995). Essa tese tem origem no marxismo e na crítica socialista de que 
operando em um sistema capitalista as cooperativas são experiências 
limitadas e acabam refletindo esse sistema. Também em outras teorias 
e estudos, como a Teoria das Elites (MICHELS, 1969; HOLLANDA, 
2011). 

	 Desde a perspectiva teórica, resumidamente existem duas 
críticas principais à tese da degeneração: primeira, de que são extre-
mamente determinísticas, negando a possibilidade de que os que coo-
peram têm alguma autonomia em relação à sua forma de organização; 
segunda, desenvolvem uma visão idealizada da democracia que seria 
inviável, exceto em organizações pequenas. Além disso, cada coopera-
tiva tem um contexto econômico, tecnológico, social e político espe-
cífico que não deve ser ignorado (CORNFORTH, 1995). Com base 
em argumentos como esses se desenvolveu uma linha que contrapõe a 
tese da inevitável degeneração, defendendo/verificando que processos 
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de regeneração também ocorrem em diferentes fases do ciclo de vida 
cooperativo, devido a um reconhecimento de que houve um afasta-
mento entre a realidade e a retórica democrática (CORNFORTH, 1995; 
BIALOSKORSKI NETO, 2004; COQUE MARTINEZ, 2005; STRYJAN, 
1994).

 
AGREGADOS TEÓRICOS PARA O ESTUDO COO-
PERATIVO: O DEVIR

A cooperação é uma ação social, variando da mais fraca à mais 
forte. Idealmente uma pessoa desenvolve uma ação pensando no seu 
grupo se tem (ou compartilha) essa atitude; acredita que o grupo tenha 
essa atitude; acredita que haja uma expectativa mútua entre os mem-
bros para que todos tenham essa atitude. Uma atitude de grupo é uma 
razão social compartilhada, pela qual os agentes se guiam, constituindo 
a intenção da ação social em questão. Isto cria o tipo de dependência, 
física ou mental, necessária para que haja cooperação, o que seria uma 
condição coletiva. Agir junto de maneira fortalecida requer atuar em 
associação com outros, de acordo com um plano de ação comum. A 
correlação de interesses determina o tipo de cooperação: existem moti-
vações e racionalidades que subjazem a cooperação, ou seja, são prefe-
rências ou interesses relacionados à necessidade de associação ou ação 
coletiva (TUOMELA, 2000). 

A cooperação não é uma construção espontânea, mas uma prá-
tica complexa e permeada de contradições. Dejours (2012) trata que 
pode haver emancipação pelo trabalho através da cooperação, como ati-
vidade construída por um coletivo, até mesmo no âmbito da empresa 
tradicional desde que a administração conceda espaço para isto. Não 
obstante, vemos que essa possibilidade carrega contradições próprias 
da propriedade e das relações de poder que lhes são inerentes: em um 
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contexto de necessidade, o funcionário continua sendo variável de ajuste. 
No âmbito de empresas autogestionárias a propriedade é coletiva e o 
espaço de construção é criado pelos próprios trabalhadores, sendo uma 
experiência política é possível que se desenvolva uma dinâmica de coo-
peração mais sofisticada e efetiva (TUOMELA, 2000). 

A crise conjuntural que vivemos (política, econômica, ética, 
social) tem demonstrado que o desafio do homem atual é conhecer e 
compreender que o conhecimento se constrói com os outros, este é o 
fundamento biológico do fenômeno social. Sem isto, a sociabilização e, 
consequentemente, a própria humanidade estão comprometidas. É pre-
ciso conhecer e nos reconhecer como seres vivos, autônomos, (auto)-

-criadores, mas construídos e reconstruídos com os outros, inseridos 
no mundo, assumindo as responsabilidades de nossas ações. Um ideal 
de liberdade diferenciado, não a liberdade individualizada, que pres-
cinde dos outros, mas uma liberdade com os outros, através deles e da 
natureza e que, por isto mesmo, não pode ocorrer de outra maneira, 
senão numa base ética e cooperativa (MATURANA; VARELA, 2005).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A maneira como foi concebida a pesquisa aqui sintetizada percor-
reu um caminho elucidativo na compreensão do fenômeno da coopera-
ção e do empreendimento cooperativo, superando a análise conjuntista 
‘do que é feito?’, respondendo à pergunta ‘o que faz?’ (LE MOIGNE, 1996, 
p.31). Portanto, a maneira como foi desenvolvida procurou resolver o 
problema do complexo, sem negar que esse tipo de empreendimento 
sofre grandes desafios, dificuldades muitas vezes insuperáveis. Coope-
rativas representam projetos políticos e nesse universo existem claras 
diferenças.
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O trabalho cooperativo transforma a dinâmica da organização 
do trabalho capitalista, em que os trabalhadores não se articulam por 
vontade própria, mas têm seu trabalho coordenado por terceiros, pois 
são formadas com base na cooperação entre os próprios trabalhadores. 
Porém, como organizações humanas também passam por um processo 
evolutivo, sofrendo os problemas próprios da administração e manuten-
ção da democracia. Contudo, conhecer e entender esses dinamismos é 
parte importante para reforçar a identidade cooperativa. 

O trabalho construído coletivamente, mesmo sendo realizado 
para garantir a sobrevivência do indivíduo, através da cooperação ganha 
novos sentidos, pois recupera sua autonomia e o potencial emancipa-
dor do trabalho coletivo. Espera-se com isso contribuir com a urgência 
de se repensar o trabalho e as relações que emana: uma humanidade e 
liberdade repensadas. Ao contrário do que se disseminou, não somos 
apenas competitivos, somos também cooperativos e nosso conheci-
mento precisa ser urgentemente reconstruído.

REFERÊNCIAS

Bauman, Z. Amor Líquido. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Ed, 2004.

Bialoskorski Neto, S. Gobierno y Papel de los Cuadros Directivos en 
las Cooperativas Brasileñas: estudio comparativo. Revista de Economía 
Pública Social y Cooperativa, Valencia, n. 48, p. 225-241, 2004.

Bowles, S.; Gintis, H. A Cooperative Species: Human Reciprocity and its 
evolution. New Jersey: Princeton University Press, 2011.



147

Coque Martínez, J. Cómo seguir compartiendo soluciones? La gestión 
del ciclo de vida cooperativo. Cayapa: Revista Venezolana de Econo-
mía Social, Mérida, ano 5, n. 9, p. 4-22, 2005.

Cornforth, C. Patterns of Cooperative Management: beyond the dege-
neration thesis. Economic and Industrial Democracy, v. 16, n. 4, p. 487-
523, 1995.

Denzin, N.K.; Lincoln, Y. S. O Planejamento da Pesquisa Qualitativa: 
teorias e abordagens. Porto Alegre: Artmed, 2006. 

Dejours, C. Trabalho Vivo. Vol. 2. Trabalho e emancipação. Brasília: 
Paralelo, 2012. 

Gambetta, D. Confiança e Cooperação. In: OUTHWAITE, W.; BOTTO-
MORE, T. (Eds.) Dicionário do Pensamento Social do Século XX. Rio 
de Janeiro: Jorge Zahar Editor, 1996. p.119-120.

Hollanda, C.B. Teoria das Elites. Rio de Janeiro: Zahar, 2011.

Kropotkin, P. Mutal Aid: A factor of Evolution. 1902. 

Jesus, P.; Tiriba, L. Cooperação. In: Cattani, A.D. (Org.) A Outra Eco-
nomia. Porto Alegre: Veraz, 2003. p.49-54.

Lasserre, G. El Cooperativismo. Barcelona: Oikos-Tau Ediciones, 1972.

Le Moigne, J.L. A Teoria do Sistema Geral. Lisboa: Instituto Piaget, 1996.



148

Marx, K. O Capital: Crítica da Economia Política. Livro Primeiro, vol 
I. 19ª Ed. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2002.

Maturana, H.; Varela, F. De Máquinas e Seres Vivos: Autopoiese, a orga-
nização do vivo. Porto Alegre: Artes Médicas, 1997.

Maturana, H.; Varela, F. A Árvore do Conhecimento: as bases biológi-
cas da compreensão humana. 5ª Ed. São Paulo: Palas Athenas, 2005.

Michels, R. Los Partidos Políticos: Un Estudio sociológico de las ten-
dencias oligárquicas de la democracia moderna. Vl. 2. Buenos Aires: 
Amorrortu Editores, 1969.

Morin. E. Introdução ao Pensamento Complexo. 3ª Ed. Porto Alegre: 
Sulina, 2007.

Stryjan, Y. Understanding Cooperatives: The reproduction Perspective. 
Annals of Public and Cooperative Economics, v. 65, n.1, p. 59-79, 1994.

Tuomela, R. Cooperation. Philosophical Studies Series. Dordrecht, Boston, 
London: Kluwer Academic Publishers, 2000.

Webering. S.I. Autogestão e cooperação em uma perspectiva cooperati-
vista e sistêmica: O contexto cooperativo espanhol e brasileiro. 401 p. 
Tese (Doutorado). Programa de Engenharia de Produção / COPPE, Uni-
versidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2014



149



RESUMO EXPANDIDO

REDE MÃOS À HORTA 
DE PROSSUMIDORES: 

CESTAS 
AGROECOLÓGICAS 

COMO METODOLOGIA 
PARA FORTALECER 

A ECONOMIA 
SOLIDÁRIA 

por ¹Pedro Cambraia , Yuri Rodrigues , Bruno Rolim
e Francisco Gonçalves (IF Sudeste MG)

150



151

EIXO TEMÁTICO
 Tecnologias Sociais, Cooperação,
Economia Solidária e Educação

MODALIDADE
Relato de Experiência

Graduandos em Agroecologia. Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia do Sudeste de 
Minas Gerais (IF SUDESTE MG). 151



152

INTRODUÇÃO

A Rede Mãos à Horta de Prossumidores atua em Rio Pomba 
- MG, município situado na Zona da Mata Mineira, desde 2014 ela 
aproxima produtores e consumidores, por meio da venda direta, sendo 
inserida a metodologia das cestas agroecológicas no ano de 2018. No 
passado a rede foi apoiada por projetos de extensão do IF SUDESTE MG 
– Campus Rio Pomba, e em 2016 pelo PROEXT/MEC-SESU, durante 
esse período se desenvolveram as bases para a consolidação de uma 
rede entre agricultores e consumidores, levando em consideração os 
princípios da economia solidária e da produção agroecológica. Com o 
passar dos anos, se criou uma relação de confiança por meio do desen-
volvimento e aprimoramento de ferramentas de comercialização direta, 
como a entrega de cestas, participação em feiras locais, e a realização de 
mutirões nas propriedades dos agricultores da região (BARBOSA, 2017).

O termo Agroecologia passa por diversas acepções e controvér-
sias desde seu surgimento; portanto, iremos determinar algumas defi-
nições, para assim estabelecer o enfoque a ser considerado. Caporal 
e Costabeber (2002) a definem como “ciência que estabelece as bases 
para a construção de estilos de agricultura sustentável e de estratégias 
de desenvolvimento rural sustentável”.

 A Rede procurar perceber a Economia Solidária como um fenô-
meno econômico e a reconhece como um modo de produção consis-
tente com os princípios da agroecologia, como aponta Singer (2000), 
caracteriza-se “pela igualdade... e a autogestão, ou seja, os empreendi-
mentos de economia solidária são geridos pelos próprios trabalhado-
res coletivamente de forma inteiramente democrática, quer dizer, cada 
sócio, cada membro do empreendimento tem o mesmo direito”.

É conveniente frisar que toda mudança, principalmente de para-
digmas, passa por um processo de transição, assim, o termo “Transição 
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Agroecológica” se refere ao processo de transformação de um modelo 
de agricultura convencional e insustentável, a um modelo ecológico e 
resiliente, capaz de se recuperar e adaptar às transformações deman-
dadas atualmente.

METODOLOGIA DA
“CESTAS AGROECOLÓGICAS” 

A experiência evolutiva do ser humano tem nos mostrado que 
sempre é possível que se encontrem alternativas criativas e inovações 
que constantemente vão superando os modelos predominantes em dado 
momento histórico. Pois como afirmou o cientista Charles Darwin, 
quem sobrevive na seleção natural não é o mais forte ou o mais inteli-
gente; e sim, o mais adaptado às mudanças (DARWIN, 1859). 

Procurando se adaptar às adversidades apreendidas com as vivên-
cias, ações e relatos do passado da Rede, em 2018 a mesma se propôs a 
modificar sua metodologia de entrega de cestas. Essa mudança estraté-
gica visa sanar, por exemplo, as dificuldades com a logística da entrega 
das cestas, facilitando o trabalho de montagem das mesmas através das 
“cestas prontas”. Nesse sistema o consumidor recebe semanalmente uma 
“cesta pronta”, na qual ele não escolhe cada item de sua cesta, ficando 
a cargo do produtor ou produtora enviar os produtos disponíveis de 
acordo com a sazonalidade da produção. Dessa maneira, o consumi-
dor recebe uma cesta “surpresa”; contudo, essa estruturação estimula o 
consumo de produtos locais, diversificados e da época, aproximando 
o consumidor da realidade local e dos ciclos naturais que o envolvem; 
fortalecendo as relações de confiança mútua que vem sendo conquis-
tada nos quatro anos de existência deste projeto. A cesta pronta é consti-
tuída de: 1 kg de tubérculos, 1 kg de frutas, 1 kg de legumes, 2 variedades 
folhosas e uma PANC (Planta Alimentícia Não Convencional), como 
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extra, somando 15 reais em produtos. Podem ser adicionados itens à 
parte, tais quais, ovos caipira, leite, pães, geleia, fubá, mel, bolos, entre 
outros produtos.

A alteração na metodologia de entrega de cestas pretende apri-
morar essa ferramenta de comercialização direta, permitindo ao agri-
cultor uma maior estabilidade e valorização de seu produto, enquanto 
ao consumidor é dada a possibilidade de se educar através da alimen-
tação consciente e assim aprender mais sobre o arranjo produtivo local. 
Junto com os produtos são enviados materiais informativos sobre a Rede, 
Economia Solidária, Soberania Alimentar, Transição Agroecológica e 
característica nutricionais de alimentos não convencionais.

Os produtos são de base agroecológica, sendo realizados muti-
rões quinzenais com intuito de auxiliar na parte produtiva, com trocas 
de experiências e difusão de tecnologias que possibilitem a transição à 
agroecossistemas. Os mutirões agroecológicos incubados também pela 
Associação Ecoletivo são realizados em propriedades rurais de agricul-
tores parceiros da Rede Mãos à Horta, em todas as comunidades rurais 
abrangidas por esta Rede (Bom Jardim, Coelhos, Monte Alegre, Voga-
dos, Tejuco e São José da Soledade). Estes mutirões ajudam a manter 
viva a memória e história local difundida nestas comunidades, através 
de troca de saberes que ocorrem espontaneamente no decorrer destas 
vivências, integrando não só produtores como consumidores, morado-
res da zona urbana, técnicos, e outros.

Durante os oito meses de realização da entrega das Cestas Agroe-
cológicas 20 famílias, entre agricultores e consumidores, foram contem-
pladas com a nova metodologia. A princípio realizou-se um período 
de teste, este incluía quatro consumidores e perdurou por três meses. 
Foi importante fazer um esclarecimento da proposta, pois diferente do 
que se está acostumado, o consumidor não pôde escolher o que vinha 
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em suas cestas, sendo enfatizada a importância da confiança em uma 
atividade cooperativa.

Foram realizadas reuniões com os envolvidos na entrega das 
cestas, inicialmente, se fez um levantamento de restrições alimenta-
res, alergias e outras possibilidades que evitassem o consumo de um 
determinado produto. Posteriormente, foi avaliado como estava sendo 
a repercussão das Cestas Agroecológicas, a partir dos relatos obser-
vou-se por parte dos consumidores que a diversificação dos produtos 
poderia ter sido maior e que uma quantidade fixa de produtos na cesta 
é um fator limitante, constatando que não foi um impedimento o fato 
de não saber que itens iriam vir, pois havia a confiança de que um pro-
duto livre de agrotóxicos e da região seria consumido. Por parte dos 
agricultores foram apontadas dificuldades de se escalonar a produção, 
prejudicando a oferta de produtos. Com relação à surpresa na hora da 
abertura das cestas, foram relatadas experiências positivas como o pri-
meiro contato com um alimento típico da região.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Na trajetória da Rede Mãos à Horta ocorreram mudanças a fim 
de se aprimorar uma ferramenta que auxiliasse na Transição Agroeco-
lógica da agricultura familiar da região, a venda direta, a aproximação 
de agricultores e consumidores e o diálogo de experiências caminham 
na direção dessa transição. A metodologia das Cestas Agroecológicas, 
representa uma adaptação da Rede para prosseguir nessa nova confi-
guração que tem potencial para garantir a continuidade da entrega de 
produtos de base agroecológica no município de Rio Pomba. Os fatores 
limitantes para a ampliação dessa metodologia estão relacionados à falta 
de mais de uma modalidade de cesta, e a dificuldade dos agricultores de 
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escalonar sua produção, não conseguindo calcular sua oferta em quan-
tidade e variedade de produtos à longo prazo.

A Rede Mãos à Horta de Prossumidores agradece a participação 
da Associação Ecoletivo como incubadora de atividades e socialização 
de conhecimentos, sendo grande responsável na realização de mutirões 
nas propriedades dos agricultores associados à Rede.
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DIÁLOGOS ENTRE PERMACULTURA, AGROE-
COLOGIA E EDUCAÇÃO AMBIENTAL: REFLE-
XÕES E PERSPECTIVAS FUTURAS

por Juliana Menezes, Roberta Donati, Diogo Maneschy e Paolo Martins 

Neste livro, que teve o objetivo de unir estudos do II Seminário de 
Pesquisa em Permacultura, Agroecologia e Educação Ambiental, estão 
presentes trabalhos que trazem à tona reflexões sobre diversas áreas do 
conhecimento que se entrelaçam para buscar novas formas de cons-
truir sentidos para as práticas cotidianas. A partir da ótica da perma-
cultura e da agroecologia, nutridas pelas bases da educação ambiental, 
encontramos processos que caminham rumo a superação dos proble-
mas socioambientais enfrentados diariamente pelas populações das 
cidades, campos e florestas, e que nos apresentam outras formas de se 
relacionar, ver e entender o mundo.

No centro dos debates realizados ao longo de dois dias e sedi-
mentados nos textos aqui presentes, são notadas emergências comuns, 
que permeiam diferentes dimensões da sociedade, no sentido da busca 
de caminhos que transpassam a crise socioambiental vigente. Dessa 
maneira, há um cruzamento entre práticas pedagógicas, modos de pro-
dução e consumo de alimentos, relações de trabalho, relações econô-
micas, atuações de movimentos sociais e atividades acadêmicas, que 
anunciam novos horizontes possíveis.

Angélica Cosenza e Natália Rios trazem em seus artigos provo-
cações sobre a educação, que é entendida como um ato contínuo que 
assume a dimensão de totalidade da vida. Neste sentido, cabe aos educa-
dores e às instituições de ensino, a constante observação e reflexão sobre 
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acontecimentos e práticas vigentes no curso da humanidade,  compro-
metidas com a busca da superação das diferentes situações de opressão 
e com a melhoria das condições socioambientais. A educação ambien-
tal, que traz um olhar associado sobre questões sociais, econômicas, 
políticas, históricas e culturais, deve ser trabalhada de maneira crítica, 
rompendo com práticas formativas neutras que acabam por conservar 
discursos hegemônicos. 

Os trabalhos aqui presentes apontam diferentes possibilidades 
nesse sentido, tais como práticas pedagógicas e ações institucionais 
voltadas para a promoção da agroecologia e da permacultura; uso de 
sistemas agroflorestais e hortas em escolas,  para desenvolver concei-
tos complexos como direitos humanos, justiça ambiental e soberania 
alimentar; e elaboração de estratégias didáticas cooperativas e lúdicas. 
Estas possibilidades constituem-se como caminhos que promovem  o 
encantamento que segundo Rufino (2018), se constitui como acúmulo 
de energia vital, força mobilizadora da criatividade e vivacidade dos 
saberes. Essa força mobilizadora se faz essencial em um contexto de 
uma  crise civilizatória  que  se manifesta tanto pela degradação do meio 
ambiente, quanto pela  compartimentação da realidade e apagamento 
de outras formas de conhecimento, o que gera um estado de  desen-
canto em relação ao nosso modo de vida. (LEFF, 2000) 

Para que estas ações alcancem seu potencial transformador, é 
necessária a contextualização com a realidade local em que estão inse-
ridas e um olhar multidimensional sobre o território. Essa aproximação 
com as realidades locais possibilitam um maior entendimento sobre os 
conhecimentos e práticas que pulsam nas comunidades e se perpetuam 
resistindo às violências e silenciamentos produzidos pela sociedade 
ocidental moderno-industrial. Fazer este movimento de contextuali-
zação requer o rompimento com estruturas hierárquicas de saber, bem 
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como, a valorização de diversas formas de conhecimento e modos de 
ser e estar no mundo, promovendo o diálogo entre elas. 

Isto posto, destaca-se a permacultura e a agroecologia como 
campos que surgem de perspectivas epistemológicas que respeitam a 
pluralidade de conhecimentos e vivências. Assim sendo, apresentam 
possibilidades teóricas e práticas, que rompem com estruturas carte-
sianas arraigadas, contribuindo com o desenvolvimento de um pen-
sar crítico e complexo. Dessa forma, esses campos facilitam o processo 
de encantamento, a partir da construção do conhecimento através dos 
sujeitos que vivenciam o território e do envolvimento com a comuni-
dade, movimentos  essenciais  no processo educacional.

Os artigos de Arthur Nanni e Ana Coimbra colocam em pauta a 
permacultura como uma prática emancipatória que promove o diálogo 
e a cooperação para a superação de diversos problemas. Os autores evi-
denciam ainda seu potencial como ferramenta para promover outras 
formas de desenvolvimento humano, sendo entendida como instru-
mento de formação para a vida. Nesse sentido, destacam a importância 
da institucionalização da permacultura dentro das escolas e universi-
dades como forma de transgredir o modus operandi dessas instituições, 
caracterizadas historicamente pela reprodução das relações de poder.

Por fim, Susana Webering nos traz o relevante artigo “Coopera-
ção: uma perspectiva sistêmica e cooperativista”, sustentando as noções 
que fundamentam a cooperação como essencial para a vida em socie-
dade. Essa noção é corroborada  pela análise dos textos, que trazem a 
cooperação e o fazer coletivo como elemento transversal essencial para 
o florescer de projetos transformadores e emancipatórios.

As reflexões aqui presentes englobam assuntos diversos que apon-
tam para uma mesma direção, no sentido da valorização da ampla diver-
sidade de conhecimentos existentes no mundo e do desenvolvimento 
de outros modelos de sociedade, que superem as exclusões e opressões 
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intrínsecas à sociedade contemporânea. Dessa maneira, a partir dos 
textos e dos pontos discutidos na plenária de encerramento do II semi-
nário, ressaltamos como pontos essenciais o desenvolvimento de esfor-
ços no sentido de: 

• Ampliar a inserção da permacultura e da agroecologia nos espa-
ços institucionais de ensino como escolas e universidades;

• Aproximar a permacultura da criação de políticas públicas, rea-
lizadas em articulação com os movimentos agroecológicos, organiza-
ções de base e movimentos sociais;

• Promover a popularização e a politização da permacultura como 
alternativa contra hegemônica de desenvolvimento da sociedade;

• Fomentar a criação de redes e encontros para divulgar e poten-
cializar projetos e movimentos que já estão em curso;

• Promover a realização de outros seminários e eventos de 
pesquisa.
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Naterra nasci, cresci e vou repousar para de novo ser 
No ventre da Mãe-terra rebrotar 

ser semente para semear 
sonhos em terra fértil e abundância 

utopia aterrada no esperançar  
 

sou testemunha do tempo,  
tatuada em meu corpo,  

sou  as memórias das mães ancestrais 
guardiãs de sementes 

 
sou as pegadas de caminhantes 

de horizontes que outros trilharam  
até ser semeado aqui 
para romper cascas  

 
sou a soma de tantas histórias 

que já não posso contar 
sou o que somos 

em Pindoramicos desejos 
de tecituras 
 entrelaços 

terrumanidade 
 

sou um ser em ciclos 
com o  mundo, 

semear, fazer brotar, colher 
sou porque somos 

interser 
 

intersou com a terra 
eu e você162
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